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A qualificação da atenção voltada aos indivíduos com sobrepeso e obesidade atendidos na 
Atenção Primária à Saúde (APS) é urgente, visto que aproximadamente 60% dos indivíduos 
adultos já têm excesso de peso, o que representa cerca de 96 milhões de pessoas, segundo a 
Pesquisa Nacional de Saúde PNS/2020. Em 2019, 8 milhões de indivíduos adultos atendidos na 
APS já tinham diagnóstico de excesso de peso e mais de 3 milhões, de obesidade, sendo que 402 
mil tinham obesidade grave (grau III) (BRASIL, c2021) . As informações apresentadas pelo Sistema 
de Informações da Atenção Básica mostram que a atenção ofertada ainda é incipiente, uma 
vez que apenas 2,5% do total de atendimentos individuais são voltados à condição/problema 
avaliado como obesidade.

Já se observa, como uma tendência em diversos países, o aumento dos custos relativos aos 
cuidados de saúde associados ao aumento das taxas de obesidade. No Brasil, os gastos financeiros 
totais de hipertensão, diabetes e obesidade no SUS alcançaram 3,45 bilhões de reais em 2018. 
Desses, 11% foram referentes ao tratamento da obesidade. Considerando separadamente 
a obesidade como fator de risco para hipertensão e diabetes, as despesas atribuíveis a essa 
doença chegaram a R$ 1,42 bilhão (NILSON et al., 2020).

No atual contexto de pandemia da covid-19, as consequências da obesidade sobre a saúde da 
população também intensificaram esse agravo como importante problema de saúde pública 
nos cenários internacional e nacional, pois aumentaram o risco de complicações e severidade 
da doença causada pelo SarsCoV-2 e o tempo de internação, inclusive em unidades de terapia 
intensiva, além da chance de letalidade (WORLD OBESITY FEDERATION, 2021).

Diante da magnitude do problema, das repercussões relacionadas à maior probabilidade de 
desenvolvimento de outras doenças crônicas, do agravamento da situação em razão da pandemia 
de covid-19 e dos custos para o sistema, foi publicada Portaria 2.994/2020, fundamentada 
pela Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) decorrente da pandemia 
do novo coronavírus. Essa portaria instituiu, em caráter excepcional e temporário, incentivo 
financeiro federal para atenção às pessoas com obesidade, diabetes mellitus ou hipertensão 
arterial sistêmica, no âmbito da Atenção Primária à Saúde, no Sistema Único de Saúde.

Este manual traz um conjunto de recomendações para qualificar a atuação dos gestores, das 
equipes e profissionais de saúde que atuam na APS para atenção aos casos de sobrepeso e 
obesidade. Espera-se apoiar estados e municípios na implementação das ações de atenção à 
saúde e fortalecer a qualificação e efetividade do cuidado.
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1.1 O estigma e suas repercussões para a pessoa com    
       obesidade 
	 O estigma da obesidade configura-se quando indivíduos sofrem abuso verbal e/ou físico 
associado e secundário ao sobrepeso ou obesidade, podendo levar à marginalização, exclusão 
e discriminação (WU; BERRY, 2018). A discriminação relacionada ao peso é uma das formas 
de preconceito sofrida pelos indivíduos com obesidade mais comuns, sendo caracterizada por 
atitudes gordofóbicas traduzidas em comportamentos e ações depreciativas aos usuários com 
obesidade, associados ao seu peso corporal (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2017).

	 O estigma acontece, frequentemente,  apoiado  na justificativa de desencorajar 
comportamentos não saudáveis e melhorar a saúde das pessoas com obesidade, que são 
culpabilizadas pelo seu excesso de peso (PUHL et al., 2015; VARTANIAN; SMYTH, 2013; ABUH-
ODEH, 2014; OBARA; VIVOLO, ALVARENGA, 2018); a obesidade é considerada a única “doença” 
na qual a responsabilização recai sobre a pessoa que apresenta essa condição (CONSELHO 
FEDERAL DE NUTRICIONISTAS, 2020). 

	 Entretanto, estudos mostram que o preconceito, o estigma e a discriminação resultam 
em maior morbimortalidade, com efeitos físicos e psicológicos ao indivíduo alvo desses fatores 
(TOMIYAMA et al., 2018; RUBINO et al., 2020). 

	 O estigma enfrentado pelos adultos com obesidade afeta negativamente a sua saúde, 
representado pelo aumento do ganho de peso, risco de diabetes, nível de cortisol, estresse 
oxidativo, proteína C Reativa, distúrbios alimentares, depressão, ansiedade, insatisfação com a 
imagem corporal, e se relaciona negativamente com a autoestima (WU; BERRY, 2018; RUBINO 
et al., 2020; JACKSON; KIRSCHBAUM; STEPTOE, 2016; PUHL; HIMMELSTEIN; PEARL, 2020). A 
internalização do preconceito em relação ao peso repercute também em autodesvalorização 
e autodepreciação, impactando negativamente a saúde e a vida das pessoas com obesidade 
(LATNER et al., 2014), com maiores chances de adoção de comportamentos que promovem o 
ganho de peso(WU; BERRY, 2018; PHELAN et al., 2015; PAIM; KOVALESKI, 2020; ARGENTINA, 
2014). Essas pessoas são, ainda, menos propensas a procurar os serviços de saúde tanto para 
essa como para outras condições, comprometendo o acesso à saúde como um todo (PHELAN et 
al., 2015; PAIM; KOVALESKI, 2020).

INTRODUÇÃO1
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	 As crianças e adolescentes também são vulneráveis ao estigma da obesidade, a exemplo 
do bullying sofrido no ambiente escolar (PONT et al., 2017; BRADSHAW et al., 2013).A obesidade 
infantil e o estigma sofrido estão associados a baixa autoestima, rejeição corporal, transtornos 
alimentares, menor criação de relações sociais, comprometimento do rendimento escolar, 
isolamento social e depressão, bem como ingestão alimentar aumentada e menor realização de 
atividade física, o que é potencializado quando associado à pobreza e a outros determinantes 
(PONT et al., 2017; MOON, 2020; SMITH; FU; KOBAYASHI, 2020; THAKER et al., 2020).

	 As orientações e ações de cuidado das pessoas com obesidade foram baseadas ao longo 
dos anos em uma abordagem que prioriza a perda de peso. De forma geral, mesmo que as pessoas 
com sobrepeso e obesidade busquem os serviços de saúde para o cuidado de outras condições 
clínicas, a redução do seu peso corporal integra o conjunto de orientações recebidas (BACON, 2006).

	 Ainda que diferentes estudos e diretrizes clínicas apontem os benefícios da perda de 
peso em pessoas com sobrepeso e obesidade, considerando que mesmo perdas modestas – de 
5% a 10% do peso corporal – promovem benefícios significativos para a saúde (ARGENTINA, 
2014; BLACKBURN, 1995; BRASIL, 2020b; RAYNOR; CHAMPAGNE, 2016; WHARTON et al., 2020), 
e as ações do Ministério da Saúde direcionadas às pessoas com sobrepeso e obesidade reiterem 
essa importância(BRASIL, 2020b), as evidências mais recentes têm apontado os limites da 
abordagem focada na perda de peso (BESSEY; LORDLY, 2020; TYLKA et al., 2014).

	 Por esse motivo, este Manual de Atenção às Pessoas com Obesidade no SUS tem suas ações 
baseadas na promoção da saúde do usuário com sobrepeso e obesidade e considera que a perda de 
peso é apenas um dos elementos e/ou resultados do processo de  cuidado das pessoas com obesidade, 
mas não o único. Compreende-se, inclusive, que quando é o peso o objetivo único da intervenção, os 
meios para alcançá-lo podem se distanciar do que se considera como atitudes saudáveis.

1.2 Crescimento da obesidade e necessidade de
       implementação de estratégias de cuidado

	 A oferta de ações de prevenção e cuidado às pessoas com obesidade tem sido apontada 
como um dos maiores desafios de saúde para o Brasil e diferentes países. As causas da obesidade 
englobam uma série complexa de fatores genéticos, individuais/comportamentais e ambientais, 
em que o principal elemento para o aumento da prevalênciada obesidade nas populações é o 
ambiente cada vez mais obesogênico (SWUINBURN et al., 2019b) - caracterizado como aquele 
que dificulta a adoção e manutenção de hábitos alimentares saudáveis e a prática regular de 
atividade física (SWUINBURN et al., 2019b).

	 A obesidade é simultaneamente uma doença e um dos fatores de risco mais importantes 
para outras doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como hipertensão arterial, diabetes 
mellitus e doenças cardiovasculares. Ela está entre os três fatores de risco mais fortemente 
associados às mortes e incapacidades no Brasil (INSTITUTE FOR HEALTH METRICS AND 
EVALUATION, 2018).
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No Brasil, a gravidade da situação pode ser comprovada pelos dados a seguir:

Figura 1 – Excesso de peso e obesidade no Brasil

Figura 2 – Dados SISVAN 2019

Figura 3 –  Evolução temporal sobrepeso e obesidade

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde, 2020.

Fonte: (BRASIL, c2021).

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde, 2020.

	 E, considerando a evolução temporal da prevalência de obesidade em indivíduos 
maiores de 20 anos, temos o cenário abaixo, que compara os anos de 2002 e 2019.
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A pesquisa Vigitel Brasil-2019 constatou dados importantes que relacionam as principais doenças 
crônicas não transmissíveis com o excesso de peso e a obesidade. Veja na figura abaixo que, 
entre os adultos que referiram diabetes (7,5%), 71,6% tinham excesso de peso e 35,7% tinham 
obesidade. Entre os adultos que referiram hipertensão (24,5%), 70,3% tinham excesso de peso 
e 33,2% tinham obesidade. Para quem referiu ter ambas as doenças: 73,8% tinham excesso de 
peso e 40,8% tinham obesidade (BRASIL, 2020d).

Figura 4 – Relação entre comorbidades e excesso de peso e obesidade

Fonte: (BRASIL, 2020d).

Sobre as inúmeras e reconhecidas repercussões da obesidade, sabe-se que o IMC elevado 
aparece como um importante fator de risco para doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a obesidade está associada a riscos para a 
saúde devido à sua relação com complicações metabólicas, como aumento da pressão arterial, 
dos níveis de colesterol e de triglicerídeos sanguíneos e resistência à insulina (BRASIL, 2014b). ; 
além disso, está relacionada a:

Fonte: (BRASIL, 2020d).

Do conjunto de DCNT monitoradas pelo Vigitel, o excesso de peso aparece como a mais 
frequente entre adultos, ao longo do período em análise. O gráfico a seguir mostra a evolução 
das prevalências de excesso de peso, obesidade, diabetes e hipertensão em adultos.

Figura 5 – Evolução temporal excesso de peso, obesidade, hipertensão e diabetes
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•	 Acidente vascular cerebral, aneurisma, doenças cardiovasculares, infarto, doença renal, 
pré-eclâmpsia, diabetes, diabetes gestacional, amputação, perda da visão (SHEKAR; 
POPKIN, 2020);  13 em cada 100 casos de câncer são associados ao excesso de peso 
(FIOLET et al., 2018); principais tipos de câncer associados à obesidade: mama, útero, 
cólon, próstata, fígado (REZENDE et al., 2018); redução da qualidade de vida, depressão, 
ansiedade e baixa autoestima (OLIVEIRA; SANTOS; SILVA, 2015; ORGANISATION FOR 
ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2019; AMIRI; BEHNEZHAD, 2019); maior 
mortalidade por H1N1 (WADDEN et al.,  2013; TURER, 2015); asma; apneia e DPOC; refluxo 
gastroesofágico, colelitíase, síndrome metabólica, esteatose hepática, osteoartrite; 
doença renal; infertilidade feminina, amenorréia e incontinência urinária; disfunção erétil; 
complicações maternas e desfechos fetais adversos (MAFORT et al., 2016).

•	 Mais recentemente, como apontado no cenário mundial (CENTERS FOR DISEASE CONTROL 
AND PREVENTION, 2021; EUROPEAN CENTRE FOR DISEASE PREFVENT AND CONTROL, 
2020; NATIONAL HEALT SERVICE, 2020; PUBLIC HEALTH ENGLAND, 2020), o Brasil também 
tem apresentado a condição de obesidade como importante fator de risco na pandemia 
da covid-19, inclusive sendo um fator de risco para a letalidade. Pessoas com obesidade 
apresentam aumento de complicações eagravamento dos sintomas; maior ocorrência e 
período de internações; utilização de ventilação mecânica; internação em UTI; maior risco 
de óbitos entre menores de 60 anos (ZHOU et al., 2020; SEIDU et al., 2020; SIQUEIRA et al., 
2020; FÖLDI et al., 2020; HUSSAIN et al., 2020; TAMARA; TAHAPARY, 2020; SIMONNET et 
al., 2020; PETRILLI et al., 2020; POPKIN et al., 2020). Indivíduos com obesidade têm risco 
46,0% maior de covid-19 positivo; 113% maior para internação; 74% maior para admissão 
na UTI; aumento de 48% nas mortes (ZAKKA et al., 2021) .

Pessoas com sobrepeso ou obesidade apresentam até duas vezes mais probabilidade de 
diagnóstico autorreferido de doença cardíaca quando comparados a indivíduos eutróficos 
(GONÇALVES et al., 2019). Ainda, quanto mais jovem o indivíduo iniciar o manejo do sobrepeso/
obesidade, menores as probabilidades de adquirir diabetes na fase adulta (OWEN et al., 2015).

Diante das questões acima referidas, reafirma-se a necessidade de compreensão do problema 
enquanto de saúde pública e, mais, deque é preciso criar outras narrativas sobre a obesidade em 
que abordagens abrangentes e não reducionistas sejam consideradas para pensarestratégias de 
cuidado. É urgente que as pessoas que vivem com obesidade possam estar no centro da atenção, 
como protagonistas, de maneira que suas subjetividades tenham lugar (RALSTON et al., 2018).
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1.3 Obesidade como doença crônica multifatorial:
       ambiente e determinantes sociais
A obesidade é uma doença crônica não transmissível (DCNT) de origem multifatorial e 
complexa, sendo considerada um grave problema de saúde pública devido às suas proporções 
epidêmicas (SWINBURN et al., 2019; PINHEIRO; FREITAS; CORSO, 2004; WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2000).

A determinação multifatorial do sobrepeso e da obesidade está relacionada ao modo de vida 
das populaçõesmodernas. Entre suas causas estão os fatores biológicos, históricos, ecológicos, 
econômicos, sociais, culturais e políticos (BRASIL, 2014b). O padrão alimentar da população 
brasileira sofreu significativa alteração nas últimas décadas, sendo caracterizado pela redução 
do consumo de alimentos básicos e pela maior participação de alimentos ultraprocessados 
(MONTEIRO, 2019). Os processos e ingredientes utilizados na fabricação desses alimentos são 
escolhidos para criar alimentos altamente rentáveis, duráveis, convenientes e mais palatáveis; 
porém, de baixo valor nutricional (LUDWIG, 2011; MONTEIRO et al., 2019), com maior densidade 
energética, maior quantidade de açúcar livre, gordura total, gordura saturada e gordura trans 
(LOUZADA et al., 2015), e menos fibras, vitaminas e minerais (LOUZADA et al., 2015).

A literatura científica reconhece, claramente, que o consumo desses alimentos é um fator de risco 
para o desenvolvimento de obesidade, diabetes e outras doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) e está relacionado a mortes por doenças cardiovasculares e acidente vascular cerebral 
em todas as idades, a asma e a chiado em adolescentes, a hipertensão, a câncer geral e de 
mama e a distúrbios gastrointestinais funcionais em adultos (LOUZADA et al., 2019). A relação 
entre ingestão de alimentos ultraprocessados e maior IMC, maior circunferência da cintura e 
maiores chances de ocorrência de sobrepeso e obesidade foi apontada em estudos com adultos 
brasileiros, estadunidenses e canadenses (LOUZADA et al., 2019).

Além das mudanças do padrão alimentar, deve-se destacar o aumento da inatividade física e do 
tempo em comportamento sedentário durante as atividades domésticas, aquelas realizadas no 
trabalho ou na escola, nos deslocamentos e, também, no tempo livre (GUTHOLD et al., 2018), o 
que contribui para o desequilíbrio entre a quantidade de calorias consumidas e gastas.

Nesse sentido, a inatividade física está associada à maior circunferência da cintura e ao maior 
IMC, em crianças e adolescentes e também em adultos (GUILHERME et al., 2015; DÍAZ-MARTÍNEZ 
et al., 2018). Além disso, é associada a diversas outras DCNT, como cardiopatias, o diabetes 
mellitus tipo 2 e alguns tipos de cânceres, além de estar relacionada à mortalidade prematura 
e à mortalidade por todas ascausas (SILVA et al., 2018; SILVA et al., 2019; LEE et al., 2012). Por 
outro lado, o tempo em comportamento sedentário está fortemente relacionado à obesidade 
em crianças e em adolescentes; à diabetes mellitus tipo II, à síndrome metabólica e à mortalidade 
por todas as causas em adultos (REZENDE et al., 2014b); e àcircunferência da cintura, bem como 
ao sobrepeso e à obesidade, em idosos (REZENDE et al., 2014a).
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A prevenção e o diagnóstico precoce da obesidade são importantes aspectos para a promoção 
da saúde e a redução de morbimortalidade, não só por a obesidade ser um fator de risco 
importante para outras doenças, mas também por interferir na duração e qualidade de vida e, 
ainda, ter implicações diretas na saúde mental dos indivíduos (BRASIL, 2014b). 

Além disso, políticas e ações direcionadas à prevenção e ao cuidado da obesidade em crianças 
podem contribuir, sobremaneira, com a reversão do cenário epidemiológico da obesidade em 
adultos, em médio e longo prazos.
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2.1 Desafios e barreiras 
A atenção à saúde das pessoas com obesidade é um grande desafio para as equipes de Atenção 
Primária. Sua abordagem, para ser efetiva, necessariamente envolve as diversas categorias 
profissionais das equipes de saúde e exige o protagonismo dos indivíduos, suas famílias e 
comunidade.

Estudo realizado com profissionais de saúde brasileiros para explorar e descrever os desafios 
para o manejo da obesidade no SUS mostrou que as principais barreiras são a alta demanda por 
atendimento curativo e individual, a presença de comorbidades e a falta ou acesso insuficiente a 
materiais didáticos, qualificação profissional e falta de apoio (LOPES et al., 2021) . Assim, apesar da 
sua magnitude, a obesidade parece ser invisível na rotina de trabalho de profissionais e gestores, 
muitas vezes não sendo reconhecida como problema de saúde pública. As barreiras relacionadas 
à oferta de cuidado reforçam a necessidade de priorização e revisão do processo de trabalho e 
aspectos estruturais da APS e evidenciam a urgência de empoderamento das equipes de saúde.

De forma geral, os desafios enfrentados para a atenção às pessoas com sobrepeso e obesidade 
na APS são diversos e envolvem (BURLANDY et al., 2020):

•	 Diagnóstico nutricional tardio;
•	 Baixa resolutividade e dificuldade de adesão aos processos terapêuticos;
•	 Despreparo para lidar com a complexidade das doenças crônicas, em especial a obesidade;
•	 Busca pelos serviços de saúde motivada por complicações relacionadas à obesidade, tais 

como diabetes, hipertensão e dores articulares, mais do que pela obesidade;
•	 Pouca integração das ações de promoção da saúde no cotidiano de cuidado;
•	 Baixa atuação em equipe multiprofissional;
•	 Perspectiva culpabilizadora dos profissionais em relação aos indivíduos com obesidade, o 

que dificulta o acolhimento e o tratamento adequado;
•	 Inadequação do modelo biomédico para abordagem terapêutica integral da obesidade.

De acordo com dados do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (Sisab), menos 
de 3% das condições e problemas avaliados nos mais de 105 milhões de atendimentos realizados 
correspondiam à obesidade. E, desses, menos da metade teve consulta agendada para cuidado 

A ATENÇÃO À SAÚDE DAS
PESSOAS COM SOBREPESO E

OBESIDADE NA APS2
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continuado (conduta aplicada para casos de DCNT).  Entre os casos encaminhados para outros pontos 
da rede de atenção, 95,0% tiveram encaminhamento para serviço especializado (BRASIL, 2019).

Veja abaixo a relação entre o percentual de consultas com condição avaliada “obesidade” e 
condição avaliada “hipertensão” e “diabetes”.

 

2.2 Bases legais e diretrizes para a atenção às   
       pessoas com sobrepeso e obesidade na APS
A atenção às pessoas com sobrepeso e obesidade, no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS) 
do Sistema Único de Saúde (SUS), deve ter como bases de sustentação a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (BRASIL, 2013), a Política Nacional de Promoção da Saúde, a Política 
Nacional de Atenção Básica, as normas e diretrizes para implementação da Linha Cuidado para 
Obesidade e os manuais, protocolos e instrutivos de cuidado.

A seguir, a descrição de alguns marcos que precisam ser considerados na atenção ao indivíduo 
com obesidade:

•	 Carteira de Serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS) (BRASIL, 2020c): ferramenta 
de gestão do cuidado que visa contribuir para o fortalecimento da oferta de cuidados 
próprios da APS, com forte reconhecimento da clínica multiprofissional. A CaSAPS traz ações 
que as equipes de saúde devem oferecer para que as pessoas/cidadãos recebam atenção 
integral, tanto do ponto de vista biopsicossocial do processo saúde-doença  como ações de 
promoção, prevenção, cura e reabilitação adequadas ao contexto da APS. Dentre os serviços 
diretamente relacionados ao sobrepeso e à obesidade destacam-se:

̶̶ Aconselhamento para introdução da alimentação complementar na  criança, de acordo 
com as diretrizes vigentes; Estímulo à adoção de hábitos de vida saudáveis, como 
alimentação adequada e saudável, práticas corporais e atividades físicas, controle do 
álcool, tabaco e outras drogas, entre outros;

̶̶ Promoção de alimentação e hábitos saudáveis na criança e no   adolescente;
̶̶ Promoção e apoio ao aleitamento materno exclusivo até 6 meses e continuado até 

       2 anos ou mais e manejo de problemas relacionados à lactação; 

Tabela 1 - Estimativa da prevalência de DM, HAS e Obesidade e avaliação na APS, Brasil, 2014-2019

Fonte: Elaborada a partir dos dados do Vigitel e SISAB, 2014 - 2019.
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̶̶ Prevenção, identificação, tratamento e acompanhamento de   distúrbios nutricionais no 
adulto e idoso; Manejo e acompanhamento da pessoa com condições endocrinológicas  
mais prevalentes: hipotireoidismo, hipertireoidismo, nódulos de tireoide, obesidade e 
dislipidemia; 

̶̶ Prevenção, identificação, tratamento e acompanhamento  desituações     relacionadas a 
distúrbios nutricionais na criança e no adolescente  (baixo peso, desnutrição, sobrepeso 
e obesidade).

•	 Portaria de Consolidação nº 3, Anexo IV - Rede de Atenção à Saúde (RAS) das Pessoas com 
Doenças Crônicas (BRASIL, 2017b): Em seu capítulo II (Das diretrizes para a organização 
da prevenção e do tratamento do sobrepeso e obesidade no âmbito da Rede de Atenção 
à Saúde das pessoas com doenças crônicas), redefine as diretrizes para a organização da 
prevenção e do tratamento do sobrepeso e obesidade como linha de cuidado prioritária da 
Rede de Atenção à Saúde das pessoas com doenças crônicas. Essa portaria traz as atribuições 
dos componentes da RAS, inclusive da APS, no cuidado às pessoas com obesidade, 
especialmente aquelas com IMC maior ou igual a 40kg/m2 (20). As recomendações dessa 
portaria são imprescindíveis para que estados e municípios organizem as suas linhas de 
cuidado de sobrepeso e obesidade na RAS.

•	 Portaria nº 2994, de 29 de outubro de 2020 (BRASIL, 2020a): institui, em caráter excepcional 
e temporário, incentivo financeiro federal para atenção às pessoas com doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNTs) no âmbito da Atenção Primária à Saúde, no Sistema Único de 
Saúde, no contexto da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 
decorrente da pandemia do novo coronavírus. Tem como objetivo fortalecer a atenção 
precoce às pessoas com obesidade, diabetes mellitus ou hipertensão arterial sistêmica na 
APS, por meio da organização da assistência baseada em protocolos e em linhas de cuidado, 
buscando a redução de complicações associadas à covid-19, incluindo ações de promoção 
da saúde e de prevenção. 

2.3 Eixos estratégicos para a implementação da 
      atenção voltada aos indivíduos com obesidade
Considerando os atributos da APS, tanto os essenciais (acesso de primeiro contato do indivíduo 
com o sistema de saúde, longitudinalidade, integralidade da atenção e coordenação da atenção 
dentro do sistema) quanto os derivados (atenção à saúde centrada na família, orientação 
comunitária e competência cultural) são eixos estratégicos para a implementação da atenção às 
pessoas com sobrepeso e obesidade e seus objetivos:

•	 Organização das ações e serviços da Rede de Atenção: realizar análise da situação de 
saúde e da rede de serviços para a identificação de necessidades e de prioridades, visando 
à organização para a atenção voltada aos  indivíduos com obesidade;
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•	 Vigilância Alimentar e Nutricional: subsidia o planejamento da atenção nutricional e 
das ações relacionadas à promoção da saúde e da alimentação adequada e saudável, 
apoiando os profissionais de saúde no diagnóstico local e oportuno dos agravos 
alimentares e nutricionais e no levantamento de marcadores de consumo alimentar que 
possam identificar fatores de risco ou proteção. Com a VAN implementada, é possível 
monitorar e predizer o cenário, a tendência e a magnitude da situação de obesidade em 
nível municipal, estadual e federal;

•	 Formação e educação permanente: desenvolver processos de educação permanente e 
incentivar a qualificação dos profissionais da APS e gestores do SUS para a realização de ações 
de promoção da saúde, prevenção e cuidado das pessoas com sobrepeso e obesidade;

•	 Promoção da saúde e prevenção do sobrepeso e obesidade a partir da APS: implementar 
ações de promoção da saúde e prevenção do excesso de peso, especialmente relacionadas 
à alimentação adequada e saudável e à prática de atividade física;

•	 Cuidado às pessoas com sobrepeso ou obesidade: promover a assistência integral 
multiprofissional e multidisciplinar, com abordagens individuais, familiares, coletivas e 
transversais, tanto no âmbito da APS, quanto por meio da coordenação das linhas de cuidado 
às pessoas com sobrepeso e obesidade nos diversos pontos da Rede de Atenção à Saúde;

Monitoramento e avaliação da atenção ofertada aos indivíduos com obesidade: verificar e 
orientar ajustes necessários durante a execução das ações e levantar informações para avaliação 
do cumprimento de seus objetivos.

Com o intuito de apoiar gestores e profissionais de saúde no planejamento e organização do 
processo de trabalho e aspectos estruturais que influenciam na atenção ao indivíduo com 
obesidade, trazemos a seguir recomendações acerca da operacionalização dos eixos estratégicos 
a serem considerados.
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3.1 Organização das ações e serviços da Rede de   
       Atenção à Saúde
Para diagnóstico da capacidade instalada das ações e serviços da RAS, sugere-se avaliação da 
disponibilidade de infraestrutura física e de equipamentos adequados à atenção ao indivíduo 
com obesidade. Cabe reforçar que seja considerada, inclusive, a infraestrutura de tecnologia da 
informação. Portanto, recomenda-se o levantamento, a análise e as adequações necessárias dos 
seguintes componentes:

Condições de infraestrutura para atenção às pessoas com obesidade: disponibilidade de serviços 
com salas amplas; salas para realização de atividades coletivas; disponibilização de rampas 
de acesso. Ainda, sugere-se avaliar a disponibilidade de serviços com horário estendido de 
atendimento, condição que poderá facilitar a execução das atividades. Para verificar as condições 
para adesão ao Programa Saúde na Hora, as informações podem ser consultadas em: https://
aps.saude.gov.br/ape/saudehora. 

Equipamentos para rastreamento e implementação do processo de cuidado: balanças adequadas 
(com capacidade superior a 200kg), estadiômetro, fita métrica, esfigmomanômetro adequado 
às pessoas com obesidade, estetoscópio e outros equipamentos para exame clínico; cadeiras 
adequadas nas salas de espera, macas e cadeiras ginecológicas e odontológicas adequadas.

Infraestrutura de tecnologia da informação: equipamentos como computador, disponibilidade 
de rede de internet, impressoras, sistemas informatizados disponíveis (e-SUS AB, prontuário 
eletrônico etc.). Além disso, equipamentos para implantação de telemedicina poderão auxiliar 
na assistência e na regulação do município e/ou região de saúde, especialmente em territórios 
com barreiras de acessibilidade. Informações adicionais relacionadas ao Programa de Apoio à 
Informatização e Qualificação dos Dados da Atenção Primária à Saúde - Informatiza APS, podem 
ser obtidas em: https://aps.saude.gov.br/ape/informatizaaps.

Considerando a complexidade que envolve a atenção às pessoas com obesidade, é importante 
que o gestor realize o diagnóstico da rede de atenção a fim de organizar a Linha de Cuidado do 
Sobrepeso e Obesidade e, assim, favorecer a atenção à saúde dos usuários em sua integralidade.  

OPERACIONALIZAÇÃO DOS
EIXOS ESTRATÉGICOS PARA A
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO

ÀS PESSOAS COM SOBREPESO
E OBESIDADE NA APS3
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É recomendável a articulação dos municípios na região de saúde para a organização e o 
funcionamento das ações e serviços, considerando os níveis de atenção, os serviços de referência, 
a disponibilização e regulação de consultas, vagas e exames na Rede de Atenção à Saúde para 
atender às demandas e necessidades da população (BRASIL, 2011). Para isso, recomenda-se 
consultar as portarias já publicadas para orientar a organização do cuidado no município.

3.2 Vigilância Alimentar e Nutricional
A Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) é caracterizada pela descrição contínua e pela prediçao 
de tendências da alimentação e nutrição da população e de seus fatores determinantes. Para 
fortalecer a atenção às pessoas com sobrepeso e obesidade no município, é importante realizar 
a vigilância alimentar e nutricional em todas as oportunidades de contato do usuário com a 
UBS ou com as equipes de Atenção Primária. Ao identificar de forma precoce algum desvio ou 
comportamento de risco para o desenvolvimento de excesso de peso e obesidade, é possível 
organizar as demandas para ofertar as intervenções disponíveis de forma adequada.

O registro dos dados de peso, altura e marcadores de consumo alimentar permite a atuação 
imediata das equipes, organização do processo de trabalho para dar seguimento aos casos 
que necessitem de apoio ou cuidado e a análise da situação de saúde, alimentação e nutrição 
de forma coletiva, além de possibilitar a melhoria da qualidade da intervenção, bem como a 
identificação de necessidades e de prioridades no território (BRASIL; UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE GOIÁS, 2015). 

O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan: https://sisaps.saude.gov.br/sisvan/) 
é uma potente ferramenta para apoiar a gestão das informações de VAN na APS, incluindo 
informações de estado nutricional e de consumo alimentar de crianças, adolescentes, adultos, 
idosos e gestantes.  Dessa forma, permite subsidiar a gestão no que se refere à análise dos 
indicadores de alimentação e nutrição da população. 

Outras informações que contribuem com a análise do cenário alimentar e nutricional da 
população e subsidiam o gestor e equipes na realização do diagnóstico situacional de sua rede 
de serviços para atenção adequada às pessoas com sobrepeso e obesidade:

Dados demográficos e epidemiológicos: são informações gerais da população adstrita em um 
determinado território e, embora amplos, visam orientar o gestor municipal quanto à dimensão 
e às características da sua população com o objetivo de dimensionar as necessidades em saúde, 
por exemplo, o levantamento de variáveis como tamanho da população, sua distribuição por 
sexo, idade, raça/cor, renda e escolaridade (BRASIL; UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, 2015). 
Em geral, para analisar as condições de saúde da população, são utilizados dados de morbidade 
e mortalidade devido à facilidade operacional e por servirem de alerta para a intervenção dos 
serviços de saúde (FLODGREN et al., 2017). Provavelmente tais dados já estão disponíveis na 
Secretaria Municipal de Saúde e são destacados aqui apenas para que seja avaliado o cenário em 
que se situa a problemática do excesso de peso na referida população. 
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3.3 Formação e educação permanente 
Os investimentos realizados pelo Ministério da Saúde, estados, Distrito Federal e municípios nos 
últimos anos, por meio de importantes programas, contribuíram para a melhoria da estrutura 
disponível nas UBS, como o Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ-AB) e o 
Requalifica UBS.  No entanto, ainda é necessário investir em processos de capacitação e formação 
que possam favorecer as práticas profissionais e  que considerem - como sucesso do tratamento 
- não apenas a redução do IMC, mas também a melhoria das comorbidades associadas e, 
sobretudo, a possibilidade de a pessoa com sobrepeso e obesidade ter uma vida saudável.

Para uma intervenção sobre perda de peso bem-sucedida é necessário treinamento e habilidade 
de aconselhamento (KAHAN, 2018; FLODGREN et al., 2017), e é recomendável uma sensibilização 
dos profissionais de saúde que envolva todos os trabalhadores do serviço – gestor de unidade, 
profissionais de saúde de nível superior e técnico, agentes comunitários de saúde, profissionais 
administrativos e de suporte, como seguranças e auxiliares de limpeza – para evitar situações de 
discriminação e preconceito com os usuários com sobrepeso e obesidade. 

O que está disponível hoje para a formação e a educação permanente em obesidade?
	
Para além dos instrumentos legais e das publicações técnicas disponíveis, o Ministério da Saúde 
disponibiliza diversos outros documentos para apoiar os profissionais de saúde e gestores nas 
ações de alimentação e nutrição, seja na vigilância alimentar e nutricional, no cuidado, na 
prevenção e tratamento da obesidade ou na promoção da alimentação adequada e saudável. 
Uma lista com essas publicações pode ser encontrada no Anexo A deste documento. 

Para além das publicações, o Ministério da Saúde oferta uma série de cursos de ensino a 
distância, por meio da plataforma UNASUS e do Telessaúde, que podem ser utilizados pelos 
estados e municípios para a capacitação dos profissionais de saúde e qualificação do processo 
de trabalho. Atualmente estão disponíveis os seguintes cursos:

•	 Curso autoinstrucional Abordagem do Sobrepeso e Obesidade na Atenção Primária 
à Saúde - UNA-SUS

•	 Curso autoinstrucional Reconhecendo o Sobrepeso e a Obesidade na Atenção 
Primária à Saúde - UNA-SUS

•	 Curso de Promoção da Alimentação Adequada e Saudável (Telessaúde UFMG/ 
UNA-SUS).

Esses cursos de autoaprendizagem estão disponíveis em: https://www.unasus.gov.br
	
Além dos cursos e publicações, ressalta-se também que os gestores têm autonomia para criar suas 
próprias estratégias de formação e de produzir publicações que se adequem às suas realidades 
locais. Contudo, devem observar as diretrizes, os fundamentos e os princípios estabelecidos nos 
instrumentos legais do SUS e estar em consonância com as políticas diretivas (PNAN, PNAB, 
PNPS entre outras).
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Uma estratégia recomendada é a articulação e a efetivação de parcerias institucionais no 
território que possam apoiar a gestão local no delineamento e na oferta de programas de 
formação  continuada  e atualizações para os profissionais da APS, bem como apoiar a produção 
e impressão de materiais didáticos e informativos para auxiliá-los no cuidado prestado aos 
usuários da APS e à população do território.

3.4 Promoção da saúde e prevenção do sobrepeso 
       e obesidade a partir da APS
A Política Nacional de Promoção da Saúde baseia-se no conceito ampliado de saúde e define a 
promoção da saúde como um conjunto de estratégias e formas de produzir saúde, no âmbito 
individual e coletivo, caracterizando-se pela articulação e cooperação intra e intersetorial, pela 
formação da Rede de Atenção à Saúde (RAS), buscando articular suas ações com as demais 
redes de proteção social, com ampla participação e controle social. Entre seus temas prioritários 
correlacionados com a condição de sobrepeso e obesidade estão:

•	 A alimentação adequada e saudável, que compreende o desenvolvimento de ações 
relativas à alimentação adequada e saudável, visando à promoção da saúde e à 
segurança alimentar e nutricional, contribuindo com as ações e com as metas de redução 
da pobreza, com a inclusão social e com a garantia do direito humano à alimentação 
adequada (DHAA).

 
•	 As práticas corporais e atividades físicas, compreendem ações, aconselhamento 

e divulgação de práticas corporais e de atividades físicas, incentivando a melhoria 
das condições dos espaços públicos, considerando a cultura local e  incorporando 
brincadeiras, jogos, danças populares, entre outras práticas.

 
Considerando esses temas, são exemplos de ações e iniciativas que os gestores municipais 
poderão desenvolver, entre outras que sejam identificadas como possíveis e necessárias em 
seu município: 
 
1. Ações direcionadas à promoção da alimentação adequada e saudável

No âmbito local, o elenco de estratégias direcionadas à promoção da alimentação adequada 
e saudável (PAAS) envolve o incentivo à criação de ambientes institucionais promotores 
de alimentação adequada e saudável, incidindo sobre a oferta de alimentos saudáveis nas 
escolas e nos ambientes de trabalho, assim como entre pequenos comércios de alimentos 
e refeições, favorecendo a ampliação de escolhas saudáveis e a educação alimentar e 
nutricional (BRASIL, 2013).

Já as ações de prevenção devem possibilitar aos indivíduos e às comunidades a apropriação do 
conhecimento sobre o processo saúde-doença, incluindo fatores de risco e de proteção à saúde, 
assim como empoderá-los a fazer opções saudáveis apoiadas na conquista de sua autonomia 
(BRASIL, 2014b).
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A responsabilidade das equipes de saúde com relação à PAAS deve transcender os limites das 
unidades de saúde, inserindo-se nos demais equipamentos sociais, como espaços comunitários 
de atividade física e práticas corporais, escolas e creches, associações comunitárias, redes de 
assistência social e ambientes de trabalho, entre outros (BRASIL, 2013). São alguns exemplos de 
ações de PAAS que podem ser realizadas por profissionais, equipes e gestores de saúde:

•	 Promover a articulação e a atuação das equipes da saúde em espaços institucionais como 
escolas, creches, abrigos, presídios, albergues, locais de trabalho, hospitais, restaurantes 
populares e cozinhas comunitárias, entre outros, para desenvolvimento de ações de 
promoção da alimentação adequada e saudável;

•	 Articular-se com as redes de equipamentos de segurança alimentar e nutricional (bancos 
de alimentos, cozinhas comunitárias, restaurantes populares, entre outros), de educação 
e socioassistencial para desenvolvimento de ações de educação alimentar e nutricional; 

•	 Articular-se com o Poder Legislativo local para propor medidas fiscais e regulatórias que 
promovam e incentivem a construção de ambientes saudáveis no território;

•	 Garantir e dar prioridade, no âmbito das competências e atuação da vigilância sanitária, 
assistência técnica sobre boas práticas na manipulação, processamento, embalagem e 
transporte de alimentos oriundos da agricultura familiar, dos assentamentos da reforma 
agrária e de comunidades tradicionais;

•	 Incentivar a agricultura/horticultura/fruticultura familiar/comunitária, valorizando 
os pequenos agricultores das zonas rurais dos municípios, garantindo estratégias e/
ou locais adequados para comercialização de frutas, legumes e verduras e de outros 
alimentos saudáveis e culturalmente referenciados, a preços acessíveis ou subsidiados, 
especialmente em áreas mais vulneráveis;

Articular estratégias com lideranças comunitárias para a criação e manutenção de hortas 
comunitárias, escolares e urbanas, em espaços públicos adequados, para apoiar a promoção da 
alimentação adequada e saudável no território;

Mapear feiras e pontos de venda de alimentos in natura e minimamente processados nas 
comunidades e/ou no município e consumo de alimentos saudáveis no território;

Intensificar as ações de promoção do aleitamento materno e da alimentação complementar 
saudável na APS (pré-natal, puerpério e acompanhamento do crescimento e desenvolvimento 
infantil), nas maternidades e outros equipamentos públicos envolvidos no cuidado infantil;

Organizar protocolos curtos e instrutivos práticos, com abordagem individual e coletiva respeitosa 
e centrada no usuário, para apoiar a conduta de profissionais de saúde e das equipes de atenção 
primária na disseminação das recomendações para adoção de uma alimentação saudável e 
outras temáticas;
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Priorizar e ampliar o acesso aos serviços de saúde das famílias beneficiárias de programas de 
transferência de renda e outros públicos prioritários ou em situação de vulnerabilidade.

Considerando que tanto a promoção da saúde como a SAN requerem estratégias de articulação 
intersetorial que garantam a resolutividade das ações desenvolvidas no âmbito da saúde, 
sugerem-se como iniciativas estratégicas a serem conduzidas pelo gestor da saúde:

Articular-se com os setores públicos responsáveis pela produção, distribuição, abastecimento 
e comércio local de alimentos e com setor responsável pela gestão das ações de segurança 
alimentar e nutricional (SAN), com vistas a ampliar a produção, o acesso e o consumo de 
alimentos adequados e saudáveis;
Criar redes de apoio no território, com foco na promoção da AAS e de Atividades Físicas e na 
prevenção das DCNT (ênfase na obesidade, DM e, HAS);
Participar de comitês, conselhos e comissões que integrem os setores de políticas públicas que 
tenham interface com a promoção da saúde e com a SAN/PAAS.

2. Ações direcionadas à atividade física:

•	 Viabilizar recursos para implementação de parques, praças, quadras esportivas, ciclovias, 
ciclorrotas ou ciclofaixas para deslocamento ativo da população no município;

•	 Estabelecer parcerias com clubes e escolas para utilização do espaço físico para a prática 
de atividade física e articulação com escolas, igrejas, associações de moradores, comércio, 
assistência social;

•	 Fomentar a inclusão do tema atividade física no processo de trabalho de gestores e 
profissionais da APS;

•	 Incentivar a o aconselhamento em atividade física por todos os profissionais de saúde;
•	 Incluir o profissional de educação física, sempre que possível, na equipe multiprofissional 

da APS;
•	 Fortalecer e ampliar o Programa Academia da Saúde por meio da contratação de 

profissionais especializados para a oferta de prática de atividade física;
•	 Fomentar o uso das estruturas dos polos do Programa Academia da Saúde na articulação 

com profissionais de saúde da APS e/ou outras equipes com programas similares;
•	 Referenciar os usuários ao Programa Academia da Saúde;
•	 Inserir na rotina do serviço estratégias e ações de promoção da prática regular de atividade 

física entre os usuários da UBS e população do território, com base em protocolos 
preconizados pela APS;

•	 Promover eventos e campanhas para incentivar a prática regular de atividade física pela 
população do território.
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3.5 Cuidado às pessoas com sobrepeso e obesidade 
A atenção às pessoas com sobrepeso e obesidade na APS deve obedecer às diretrizes de 
organização da prevenção e do tratamento do sobrepeso e obesidade como linha de cuidado 
prioritária da Rede de Atenção à Saúde das pessoas com doenças crônicas, publicada na Portaria 
nº 424, de 19 de março de 2013.

Destaca-se que as ações da Linha de Cuidado de Sobrepeso e Obesidade (LCSO) contemplam 
atribuições aos componentes da APS, da Atenção Especializada (Subcomponente Ambulatorial 
Especializado; Subcomponente Hospitalar; e Subcomponente Urgência e Emergência), 
dos sistemas de apoio e logísticos e do sistema de regulação. A estratégia de atenção aqui 
tratada destina-se à APS, razão pela qual, neste manual, serão destacadas e detalhadas as 
responsabilidades desse ponto de atenção. Contudo, ressalta-se que a construção de redes com 
os demais níveis de atenção é imprescindível para a resolutividade do cuidado às pessoas com 
sobrepeso e obesidade.

Figura 6 – Atribuições da Atenção Primária à Saúde na Linha de cuidado de Sobrepeso e Obesidade

Fonte: Elaboração própria.

Com o objetivo de atender às responsabilidades da APS para a atenção às pessoas com sobrepeso 
e obesidade, o processo de cuidado propõe atividades para as situações de sobrepeso ou 
obesidade que buscam garantir um contato continuado do usuário com a equipe. No entanto, 
é fundamental que o gestor de saúde do município, o gestor do serviço e a equipe de saúde 
estejam cientes de que a estrutura sugerida aqui deve ser adaptada conforme a capacidade de 
cada serviço, equipe e profissional de saúde e a realidade epidemiológica local.
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No âmbito do cuidado, esse processo foi dividido em 5 componentes –  identificação do usuário; 
abordagem inicial e acolhimento; abordagem individual; abordagem transversal; e abordagem 
coletiva –,  conforme ilustrado abaixo:

Figura 7 – Processo de cuidado

Fonte: Elaboração própria.

»» Identificação do usuário:

Deve ser realizada na área de abrangência em que ele se encontra cadastrado; por isso é 
importante que as ações deste componente sejam realizadas em todas as unidades básicas de 
saúde do município.

Cabe ressaltar que, de acordo com a realidade local e o perfil epidemiológico da população 
adscrita (como quantitativo de usuários com sobrepeso e com obesidade), as ações podem 
ser iniciadas pelos usuários com obesidade e depois estendidas para aqueles com sobrepeso, 
por exemplo. No entanto, cabe reforçar a importância de estabelecer um processo de cuidado 
voltado para as pessoas com sobrepeso, sempre que possível, visto que melhorar a condição de 
saúde dessa população poderá resultar em melhorias do quadro de comorbidades presentes, 
manutenção ou redução do peso e prevenção da condição de obesidade.

A identificação dos usuários com sobrepeso e obesidade pode ser realizada durante qualquer 
momento de contato destes com a equipe de saúde, por meio de avaliação antropométrica 
oportuna durante:

•	 Demanda espontânea; 
•	 Consultas programáticas;
•	 Busca ativa de pessoas com sobrepeso e obesidade (Sisvan); 
•	 Registro de condicionalidades do Programa Bolsa Família;
•	 Atividades coletivas.
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»» Acolhimento e a abordagem inicial:

Pessoas com sobrepeso ou obesidade se sentem estigmatizadas (PHELAN et al., 2015; RUBINO et 
al., 2020; PUHL; HEUER, 2010; BREWIS, 2014). e muitas vezes as ações dos profissionais de saúde 
e a estrutura das unidades de saúde podem reforçar nessas pessoas o sentimento de que não são 
bem-vindas nesses locais, quando não estão adequados para recebê-las (quando não há cadeiras 
ou macas ou outros equipamentos que suportem seu peso, por exemplo) (BERTAKIS; AZARI, 
2005; BROWN et al., 2006; KAHAN, 2018). Muitas vezes, a pessoa com obesidade é discriminada 
dentro do grupo social, que pode ser a própria família, a escola, os vizinhos e os amigos, o 
que pode levar a um isolamento cada vez maior e à busca por preencher seu sentimento de 
insatisfação por meio da comida (BRASIL, 2014b).

Assim, considerando a importância de acolher os indivíduos com sobrepeso e obesidade e 
contribuir para o processo de promoção da saúde, prevenção e tratamento dessa condição, 
é fundamental que todos os trabalhadores envolvidos na gestão e na execução da atenção 
compreendam os diversos fatores determinantes da obesidade, evitando a culpabilização do 
indivíduo e sua família e considerem, para a organização dos processos de trabalho, a importância 
do cuidado centrado na pessoa.

Desse modo, é importante que as equipes de saúde identifiquem os usuários com sobrepeso 
e obesidade e iniciem conversas centradas na pessoa e direcionadas para a saúde e que os 
profissionais de saúde solicitem permissão antes de discutir o peso ou fazer avaliações 
antropométricas, de maneira que possa compreender a visão do indivíduo sobre si.

O acolhimento e a abordagem inicial devem ser realizados por profissional de nível superior da 
equipe de saúde. Essa abordagem deve iniciar com o pedido de permissão para discutir o peso 
do usuário e tem como objetivos principais:

•	 Sensibilizar o usuário (utilizar ferramentas e perguntas respeitosas, não culpabilizadoras) 
e conhecer mais aspectos da sua vida que possam influenciar a sua condição;

•	 Avaliar comorbidades e risco cardiovascular - explicar ao usuário os resultados e riscos 
para saúde relacionados;

•	 Realizar avaliação antropométrica, classificação do estado nutricional e avaliação 
dos marcadores de consumo alimentar (Sisvan), conforme orientações da Vigilância 
Alimentar e Nutricional 

•	 (https://aps.saude.gov.br/ape/vigilanciaalimentar);

•	 Avaliar o estágio de prontidão de mudança ou o estágio de mudança do comportamento 
- permite direcionar melhor as ações e metas para cada indivíduo, considerando que 
estes apresentam diferentes percepções e motivações para realizar mudanças em sua 
alimentação ou em seu estilo de vida (BRASIL, 2014b, p. 79);

•	 Avaliar os níveis de atividade física, quando possível, e, quando houver limitações de 
mobilidade, avaliar as atividades da vida diária (AVD) - caracterizadas pelas tarefas 
básicas cotidianas de autocuidado;
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•	 Realizar intervenções breves - apresentar e explicar os 10 passos para a alimentação 
adequada e saudável com base no Guia Alimentar para a População Brasileira, fazer 
intervenções alimentares baseadas nos Protocolos de Uso do Guia Alimentar;

•	 Agendar consulta com enfermeiro ou médico da equipe e nutricionista (ou outro 
profissional que se considere mais pertinente, tanto pela técnica quanto pelo vínculo 
com o usuário), caso disponível (abordagem individual), para iniciar o acompanhamento 
voltado ao tratamento da obesidade;

•	 Refletir junto ao usuário possíveis atividades coletivas realizadas na/pela unidade de 
saúde nas quais ele possa ser inserido e que tenham relação mais ou menos direta com 
a obesidade;

Caso o usuário opte por não iniciar o tratamento naquele momento, enfatizar que a equipe 
permanecerá à disposição para apoiar o início do tratamento em ocasião mais adequada para o 
usuário;

Abordagem inclusiva e ferramenta 5As

	 A abordagem inclusiva é definida como aquela que reconhece a complexidade dos 
fatores envolvidos no ganho de peso corporal e por isso compreende que o ganho ou perda de 
peso não é consequência apenas de escolhas individuais (MACLEAN et al., 2011; SUMITHRAN; 
PROIETTO, 2013; SWINBURN et al., 2019a).

Assim, fundamenta-se nos princípios de que: todos são capazes de alcançar saúde e bem-estar 
independentemente do peso corporal; as pessoas com sobrepeso e obesidade precisam ter 
acesso a cuidados de saúde não estigmatizantes; um determinado IMC não reflete um conjunto 
de práticas de saúde ou caráter moral das pessoas; e, portanto, o peso não deve ser o ponto 
focal para as ações de cuidado, mas a saúde e qualidade de vida das pessoas (TYLKA et al., 2014).

A oferta de ações de cuidado baseada nesses princípios pode contribuir para a redução do 
estigma sofrido pelas pessoas com obesidade e, desse modo, pode ampliar o acesso às práticas 
de saúde por esses indivíduos, uma vez que incentiva a inclusão da pessoa com obesidade na 
centralidade do processo de cuidado. Também contribui para que o foco do encontro entre 
profissional de saúde e usuário seja a concepção de saúde ou definição de bem-estar de quem 
deve ser o protagonista do processo de cuidado: o usuário.
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Diante disso, a abordagem sugerida pela ferramenta 5As desenvolvida no Canadá (RUEDA-
CLAUSEN et al., 2014; SHARMA, 2014), aponta aspectos importantes que podem ser incorporados 
na rotina de cuidado das pessoas com sobrepeso e obesidade na APS (JAY et al., 2010). Os 5As 
referem-se a cinco palavras que, traduzidas em ações, direcionam a abordagem no encontro 
entre profissional e usuário: Aborde/Pergunte, Avalie, Aconselhe, Acorde, Ajude (OBESITY 
CANADÁ, 2020). Essas ações estão descritas a seguir:

Quadro 1 – Ferramenta 5A

Ação Descrição

Abordar e pedir 
permissão

Aborde e pergunte 
se você pode 
discutir o peso 
naquele momento 
e identifique a 
prontidão para 
mudanças

A abordagem do peso a partir da permissão 
do usuário permite identificar a motivação da 
pessoa com sobrepeso e obesidade para iniciar 
um processo de cuidado, e esse é um aspecto 
fundamental quando se trata de uma condição 
tão complexa como a obesidade. Iniciar um 
processo de mudança em pessoas que não estão 
motivadas pode resultar em frustração tanto no 
usuário quanto no profissional de saúde.
 
Estabeleça uma conversa com escuta qualificada 
e abordagem compreensiva, sem julgamentos ou 
culpabilização e não faça suposições sobre hábitos 
ou comportamentos. Considere a possibilidade 
de que a pessoa que está buscando tratamento já 
tenha iniciado um processo de mudanças antes 
mesmo de conversar com o profissional de saúde.
 
É necessário enfatizar também que o processo 
de cuidado das pessoas com obesidade inicia 
com a criação de práticas favoráveis. Por isso 
avalie as instalações físicas da unidade de saúde, 
equipamentos e materiais utilizados e o quanto 
eles fazem esses usuários se sentirem acolhidos 
ou excluídos dos serviços de saúde.

continua
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Ação Descrição

Avaliar	 Avalie os riscos 
relacionados à 
obesidade e as 
causas raízes da 
obesidade

A avaliação do indivíduo com obesidade não 
deve ser baseada apenas no peso corporal. O 
profissional de saúde deve avaliar também as 
causas do ganho de peso e as complicações e 
barreiras presentes que impedem 
a perda de peso.
A avaliação das causas do ganho de peso deve 
considerar a influência dos fatores ambientais, 
socioeconômicos, emocionais e biológicos.
A presença de barreiras inclui aspectos 
importantes a serem avaliados, como os aspectos 
financeiros (e o quanto esse aspecto influencia no 
acesso à alimentação adequada e saudável), os 
aspectos mentais (como a presença de doenças 
como depressão, transtornos alimentares ou 
outros que dificultam a manutenção do peso 
corporal), os aspectos sociais (como aqueles que 
dizem respeito à convivência e ao meio no qual 
estão inseridos, seja na família, escola, trabalho 
etc.), os aspectos mecânicos (que impactam de 
maneira importante na mobilidade e realização 
de atividades básicas de vida diária) e os aspectos 
metabólicos (como a presença de outras 
condições clínicas que podem piorar o quadro de 
saúde do usuário, como diabetes, hipertensão, 
dislipidemia e etc.).

Aconselhar Aconselhe sobre 
riscos para a 
saúde e opções de 
tratamento

O aconselhamento é uma etapa importante 
do cuidado e não deve focar na perda de peso. 
Ele deve abordar os benefícios da mudança de 
comportamento para a saúde e o bem-estar, 
diminuição de risco para outras comorbidades e, 
também, os benefícios da perda de peso – ainda 
que modesta – e a necessidade de uma estratégia 
de cuidado de longo prazo.
Também é preciso reforçar que o cuidado da 
obesidade está organizado na perspectiva de 
uma linha de cuidado com coordenação pela APS 
e inclui orientações para alimentação adequada 
e saudável, prática de atividade física e suporte 
psicoterápico, além de ações em outros pontos da 
RAS, quando necessário.

continua

continuação
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Ação Descrição

Acordar	 Acorde com 
o usuário os 
resultados de 
saúde e metas 
comportamentais

O acordo deve ser baseado em uma expectativa 
de perda de peso realista e sustentável, 
considerando sempre que mudanças positivas no 
estilo de vida impactarão o peso, sem que o foco 
precise estar nele. Muitas vezes manter o peso 
atual quando uma pessoa está em um processo 
de ganho de peso crescente e acelerado é 
mais importante do que o estabelecimento de 
metas de perda de peso. Destaca-se também 
que metas de perda de peso ousadas quase 
sempre são inatingíveis e só contribuem para a 
frustração do usuário.
Desse modo, o profissional de saúde pode usar 
as ferramentas de apoio e suporte que considerar 
importantes e acordar planos de tratamentos 
reais e possíveis, considerando a realidade do seu 
usuário. Esse plano de tratamento deve começar 
com a identificação dos fatores relacionados ao 
ganho de peso e esses fatores devem ser trazidos 
e reconhecidos pelo usuário a partir do 
suporte profissional.

Ajudar Ajude no acesso a 
recursos e serviços 
apropriados para 
a condição clínica 
existente

A ajuda aqui descrita destaca que o papel dos 
profissionais de saúde não se encerra na orientação 
fornecida e o quanto que estes podem contribuir 
com os usuários na identificação de informações 
confiáveis e recursos que contribuam para o 
autogerenciamento do peso.
Além disso, a ajuda inclui a compreensão de que, 
dada a natureza crônica e complexa da obesidade, 
o cuidado multiprofissional é importante e é 
essencial que o usuário seja encaminhado para 
outros profissionais e serviços, quando necessário.
Portanto, planeje o acompanhamento de longo 
prazo e considere que o sucesso está diretamente 
relacionado à frequência de contato com a equipe 
de saúde. Reitera-se também que a recuperação 
do peso não deve ser considerada como falha de 
tratamento, mas como algo natural e esperado em 
uma condição crônica como a obesidade, e que o 
sucesso é diferente para cada indivíduo.

Fonte:  (SHARMA, 2014; OBESITY CANADÁ, 2020, adaptado).

conclusão
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»» Abordagem transversal:

A abordagem transversal se configura como um conjunto de ações de promoção da saúde 
e assistência multiprofissional cuja periodicidade e número de encontros não estão pré-
estabelecidos, pois dependem da demanda e da necessidade de cada usuário, da organização 
dos serviços de saúde e de sua articulação intra e intersetorial, e da situação epidemiológica 
de cada território, podendo ocorrer a qualquer momento ao longo do acompanhamento do 
usuário.

Os processos de cuidado transversais poderão ser organizados segundo a disponibilidade no 
território de equipamentos e serviços para a oferta de:

•	 Prática de atividade física: a participação de um profissional de educação física no 
acompanhamento de usuários com obesidade favorece a orientação da atividade 
física de acordo com as necessidades e possibilidades de cada usuário. As atividades 
físicas podem ser realizadas na UBS, em espaços disponíveis no território, nos polos do 
Programa Academia da Saúde e em parcerias com instituições e equipamentos públicos 
ou privados. O Programa Academia da Saúde, uma iniciativa do MS, atua por meio de 
polos implantados em espaços públicos e dotados de infraestrutura, equipamentos e 
profissionais qualificados para a prática de atividades físicas. Como ponto de atenção 
no território, complementam o cuidado integral e fortalecem as ações de promoção da 
saúde em articulação com outros programas e ações de saúde. Para saber mais, acesse o 
link: https://aps.saude.gov.br/ape/academia

•	 Práticas Integrativas e Complementares (PICS) (BRASIL, 2006): por meio de 
encaminhamento a unidades de saúde que ofertam tais práticas ou capacitação 
dos profissionais para sua realização. De acordo com o Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas de Sobrepeso e Obesidade, evidências científicas demonstram que 
algumas PICS, como yoga, auriculoterapia e tai chi chuan, têm eficácia no tratamento de 
indivíduos adultos com sobrepeso e obesidade, especialmente para redução do IMC e 
do peso corporal. 

•	 Apoio psicológico e abordagem familiar: considerando a importância do apoio e/ou 
tratamento psicossocial, recomenda-se que a equipe multiprofissional para atenção 
às pessoas com sobrepeso e obesidade contemple a participação de um psicólogo na 
sua composição, sempre que possível, a fim de estabelecer uma rotina de assistência 
conforme necessidade individual. Caso não seja possível, o suporte aos usuários deve 
ser fornecido pelos profissionais de nível superior da equipe, que também podem 
utilizar apoio matricial, telessaúde, encaminhamento para a atenção especializada ou 
equipamentos da rede de atenção psicossocial, se necessário.
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»» Abordagens individuais 

As abordagens individuais são aquelas realizadas em consultas com profissionais de nível superior 
que atuarão em conformidade com as suas respectivas formações para o cuidado estritamente 
relacionado a demandas e necessidades específicas de cada indivíduo. Propõe-se que, após 
solicitar permissão do usuário para conversar sobre seu peso, as ações envolvam:

•	 Avaliação antropométrica com a classificação do estado nutricional e avaliação dos 
marcadores de consumo alimentar (Sisvan);

•	 Ações de manejo individual conforme o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
(PCDT) de Sobrepeso e Obesidade em Adultos (PCDT - http://conitec.gov.br/images/
Protocolos/20201113_PCDT_Sobrepeso_e_Obesidade_em_Adultos_29_10_2020_
Final.pdf);

•	 Definição do plano terapêutico, estabelecimento de metas e autocuidado: baseado 
no estabelecimento de hábitos e práticas relacionadas à escolha de alimentos, 
comportamentos alimentares e realização de atividade física (BRASIL, 2014a, 2014b).

•	 Cuidado compartilhado multiprofissional, com a inclusão de categorias profissionais 
envolvidas nas ações de cuidado das pessoas com obesidade. A equipe deve contemplar 
minimamente enfermeiro/a, médico/a, técnicos e auxiliares de enfermagem, agentes 
comunitários de saúde e nutricionistas, sempre que possível. Ressalta-se que a 
participação de profissionais de educação física (a fim de que a prática de atividade 
física seja prescrita de acordo com as necessidades do indivíduo) e psicólogos/as (cujas 
intervenções estão focadas nos fatores psicológicos e mudanças comportamentais) 
na equipe contribuem para melhor adesão do usuário às intervenções propostas e 
resultados mais significativos no tratamento.

•	 Registro de problema/condição avaliada obesidade na ficha de atendimento individual 
do eSUS-AB ou prontuário eletrônico.

»» Abordagem coletiva

Deve ser conduzida por profissionais de nível superior que constituem a equipe de cuidado à 
pessoa com obesidade e deve propiciar a participação de mais de um profissional da equipe e 
também dos demais profissionais da equipe de APS.

As atividades podem ser realizadas no ambiente da própria UBS ou outro ambiente disponível 
no território e deve seguir as normas estabelecidas de acordo com o quadro epidemiológico de 
cada município. Elas podem ser realizadas de maneira intercalada com as consultas individuais, 
o que facilita a abordagem de temas comuns aos usuários que fazem parte do acompanhamento 
de tratamento da obesidade.
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É importante destacar, no entanto, que as atividades coletivas, apesar de benéficas, não devem 
ser condicionantes para o cuidado e tratamento individual. Ou seja, não se pode colocar a 
participação em atividades coletivas como pré-requisito para o atendimento individual. Devem-
se contemplar as particularidades e necessidades de cada indivíduo, se ele está disposto e à 
vontade ou não para participar do grupo, e adequar o cuidado de acordo com suas demandas.

Para a execução das atividades coletivas, orienta-se concentrar atividades em grupo 
especificamente direcionadas para o cuidado de pessoas com obesidade, visando melhorar 
a qualidade de vida delas por meio da mudança de comportamento, adoção de alimentação 
adequada e saudável, prática de atividade física, redução do peso corporal ou manutenção para 
aqueles com histórico de ganho de peso frequente.

Devem-se evitar estigmatização e constrangimento dos participantes por parte dos profissionais, 
trabalhadores e usuários do serviço de saúde. Recomenda-se, por exemplo, que as pesagens 
sejam realizadas em ambiente privado, durante as consultas individuais, por exemplo. Outra 
recomendação importante é que o grupo não seja identificado por nomes que remetam à 
perda de peso, medição da circunferência de cintura ou outras palavras que possam de alguma 
maneira estigmatizar ou constranger os participantes. Uma medida que pode ser realizada é 
sugerir que o grupo escolha um nome para se autodenominar, estimulando a criatividade e 
autoestima dos participantes.

Em contexto de isolamento ou distanciamento social, em função da pandemia de covid-19, os 
gestores e equipes de saúde precisam avaliar os riscos e oportunidades na oferta de ações de 
caráter coletivo de maneira presencial. A prioridade deve ser a proteção dos indivíduos quanto à 
exposição ao coronavírus, especialmente por pessoas com sobrepeso e obesidade fazerem parte 
do grupo de risco para agravamento e mortalidade pela covid-19.

Deve-se registrar a abordagem coletiva na ficha de atividades coletivas do eSUS-AB.

Um modelo que pode ser adotado ou adaptado pelas equipes na organização dos processos de 
trabalho para garantir a atenção adequada aos indivíduos com obesidade é o revezamento das 
abordagens coletiva e individual, como demonstrado a seguir:
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Figura 8 – Cuidado às pessoas com sobrepeso e obesidade

Fonte: Elaboração própria.
 
Figura 9 - Cuidado às pessoas com sobrepeso

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 10 - Cuidado às pessoas com obesidade 

Fonte: Elaboração própria.

Em seguida apresenta-se quadro contendo o resumo dos componentes do processo de cuidado e 
informações sintéticas para orientar gestores e profissionais. Os componentes descritos poderão 
ser realizados em sua totalidade em uma única unidade de saúde ou em diferentes serviços, a 
depender da organização da atenção à saúde no território.

Quadro 2 – Síntese do processo de cuidado

Processo de 
Cuidado Objetivo Ações (o que fazer) Que profissionais? 

(quem faz)

Identificação do 
usuário

Identificar os 
usuários com 
sobrepeso e 
obesidade no 
território 

Acesso do usuário: 
Demanda espontânea; 
Consultas programáticas; 
Busca ativa e 
acompanhamento das 
condicionalidades de 
saúde do Programa Bolsa 
família;
Atividades coletivas;
Avaliação do estado 
nutricional de todos que 
entram em contato 
com o serviço;
Registro no Sisab 
ou Sisvan

Enfermeiro
Nutricionista
Profissional de
educação física
Médico
Técnico de
enfermagem
Agente comunitário
de saúde
Outros profissionais

continua
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Processo de 
Cuidado Objetivo Ações (o que fazer) Que profissionais? 

(quem faz)

Abordagem inicial 
e Acolhimento

Avaliar o estado 
nutricional do 
usuário; fornecer 
informações 
sobre o Programa

Solicitar permissão para 
discutir o peso e ofertar 
orientações 
1ª consulta com 
profissional nível superior 
Avaliação antropométrica, 
do estado nutricional 
e dos marcadores de 
consumo alimentar 
(Sisvan) 
Sensibilização do usuário
Avaliar estágio de 
contemplação / mudança
Avaliação do risco 
cardiovascular
Intervenções breves

Enfermeiro
Nutricionista
Médico

Abordagem 
individual

Realizar 
acompanhamento 
multiprofissional 
conforme 
demandas e 
necessidades 
individuais, 
de maneira 
sistemática

Avaliação do estado 
nutricional e dos 
marcadores de consumo 
alimentar (Sisvan)
Manejo individual 
(PCDT) Definição do 
plano terapêutico /
Estabelecimento
de metas
Cuidado compartilhado 
multiprofissional
Registro de problema/
condição avaliada 
obesidade no Sisab

Médico/a
Enfermeiro/a
Nutricionista
Psicólogo
Profissional de 
educação física

Abordagem 
Transversal

Realizar 
acompanhamento 
complementar do 
usuário conforme 
necessidade

Aconselhamento sobre 
atividade e/ou prescrição 
de exercício físico
Programa Academia
da Saúde
PICS
Apoio psicossocial
Abordagem familiar
Atividades intersetoriais

Profissional de 
educação física
Psicólogo
Psiquiatra
Fisioterapeuta
Outros profissionais

continua

continuação
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Processo de 
Cuidado Objetivo Ações (o que fazer) Que profissionais? 

(quem faz)
Abordagem 
Coletiva

Realizar 
acompanhamento 
multiprofissional 
em grupos 
terapêuticos 
sistemáticos

Grupos de promoção da 
alimentação adequada 
e saudável
Grupos estruturados 
para acompanhamento de 
pessoas com obesidade
Registro de atividade 
coletiva no Sisab

Enfermeiro
Nutricionista
Médico
Profissional de 
educação física
Psicólogo
Técnico de 
enfermagem
Agente comunitário 
de saúde

Fonte: Elaboração própria.

A importância do cuidado longitudinal e como apoiar a manutenção da perda de peso 

O suporte profissional contínuo é imprescindível para a manutenção da perda de peso e para que a 
adesão ao novo estilo de vida seja facilitado, pois pode aumentar o estado de alerta, a motivação 
e fornecer incentivo e apoio aos indivíduos. Ademais, as estratégias de automonitoramento, 
tanto da alimentação quanto do peso, têm se mostrado efetivas (VARKEVISSER et al., 2019).

Intervenções comportamentais são geralmente eficazes para reduzir de 8 a 10% do peso, sendo 
a perda máxima nos primeiros 6 meses. Após esse período, há uma tendência de recuperação 
de um terço à metade do peso no primeiro ano, principalmente na ausência da continuidade dos 
cuidados (ULEN et al., 2008). Em média, o retorno ao peso basal ocorre entre 3 a 5 anos (JEFFERY 
et al., 2000; NORDMO, Morten; DANIELSEN; NORDMO, Magnus, 2020).

O reganho de peso se relaciona à diminuição da adesão às orientações nutricionais, à prática 
de atividade física e aos mecanismos compensatórios endógenos (MACLEAN et al., 2015; 
SUMITHRAN et al., 2011).  que podem alterar a liberação de hormônios relacionados ao apetite 
e saciedade, o gasto energético de repouso e outros processos metabólicos e fisiológicos, além 
dos fatores psicológicos (LEIBEL et al., 2015; OCHNER et al., 2015; SUMITHRAN et al., 2011).

O peso corporal é fisiologicamente controlado, e, para evitar sua recuperação, faz-se necessário 
um esforço contínuo porque, mesmo com total comprometimento, questões físicas, psicológicas, 
sociais e ambientais que são inerentes à vida podem deixar ainda mais desafiadora a manutenção 
do peso (HEYMSFIELD; WADDEN, 2017). O ambiente, por exemplo, é um fator que favorece ou 
dificulta a conservação de hábitos saudáveis e interfere sobremaneira na manutenção do peso 
perdido (ELFHAG; RÖSSNER, 2005). Os ambientes obesogênicos, portanto, são uma barreira 
(VARKEVISSER et al., 2019), sendo imprescindível que políticas intersetoriais sejam adotadas para 
além das abordagens educacionais e comportamentais a fim de reverter o caráter obesogênico 
dos locais onde as pessoas vivem (SWINBURN et al., 2019).

conclusão
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Assim, reitera-se enquanto fundamental o investimento em ações de prevenção, em intervenções 
precoces ao observar ganho de peso excessivo, e no cuidado longitudinal de longo prazo, pois o 
tratamento de pessoas com obesidade é um processo para toda a vida. Dessa forma, a adoção de 
metas realistas  para perda e manutenção do peso e o foco nos impactos positivos das mudanças 
de estilo de vida para além dele são  de suma importância (NORDMO, Morten; DANIELSEN; 
NORDMO, Magnus, 2020).

»» Encaminhamento para a Atenção Especializada

É importante que as equipes de APS mantenham o contato com profissionais da Atenção 
Especializada, de forma a desempenhar seu papel de coordenadora do cuidado e ordenadora 
da Rede de Atenção à Saúde. Para tanto, é fundamental a implementação de mecanismos de 
gestão do cuidado nos municípios e regiões de Saúde, como bons sistemas de informação e de 
regulação, fóruns de discussão de casos e educação permanente dos profissionais.

Sugere-se que sejam encaminhados para acompanhamento na atenção especializada aqueles 
usuários com IMC ≥ 35kg/m2 com comorbidades descompensadas ou IMC ≥ 40 kg/m2 que não 
tiveram sucesso em dois anos de acompanhamento na APS. Entende-se que não obtiveram 
sucesso no tratamento aqueles indivíduos que não tiveram redução de 5 a 10% do peso corporal 
ou melhora das comorbidades em dois anos de acompanhamento na APS.

3.6 Monitoramento e avaliação
O processo de monitoramento e avaliação da atenção aos indivíduos com sobrepeso e obesidade 
é essencial para verificar o desempenho na oferta de ações e realizar ajustes necessários na 
organização do processo de trabalho das equipes. Tanto o monitoramento quanto a avaliação 
envolvem atividades que devem ser contínuas e integradas, que permitam comparar o resultado 
obtido e o previsto e que possibilitem tomar decisões sobre medidas corretivas que reduzam 
falhas e fortaleçam a resolutividade das ações (BRASIL; IPEA, 2018).

Os indicadores possibilitam acompanhar o andamento bem como medir o cumprimento 
dos objetivos de uma política ou programa. Eles se referem à quantidade, à qualidade, ao 
cronograma e aos custos observados comparativamente e, ainda, indicam os dados que devem 
ser coletados para que se possa acompanhar a implementação e a avaliação sobre a obtenção 
ou não dos resultados esperados. Embora os indicadores disponíveis nem sempre representem 
fidedignamente a situação a ser acompanhada, entende-se que são uma aproximação ao 
fenômeno discutido (BRASIL; IPEA, 2018) e facilitam a avaliação de atividades e programas.

Para monitoramento da atenção ofertada aos indivíduos com obesidade, sugere-se o 
acompanhamento dos seguintes indicadores:
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Indicador Meta Fórmula de cálculo Como registrar fonte
Cobertura de 
acompanhamento 
do estado
nutricional

Aumentar 
em 0,5% a cobertura 
de acompanhamento 
do estado nutricional 
anualmente

Número de pessoas com 
registro de peso 
e estatura X 100/Número 
de pessoas residentes
Observações:
Numerador: considerar o 
número total de
pessoas avaliadas, com 
registro de peso e altura 
válidos, segundo faixa etária 
ou evento 
de vida, no lugar e 
período considerado 
a ser obtido nos relatórios 
públicos de estado 
nutricional do Sistema de 
Vigilância 
Alimentar e Nutricional 
(Sisvan), 
disponíveis em http://
sisaps.saude.gov.br/sisvan/
relatoriopublico/index.
Denominador: considerar 
as estimativas populacionais 
de 2012 
enviadas para o TCU, 
estratificadas 
por idade e sexo pelo 
MS/SGEP/DATASUS,
disponíveis em 
http://datasus.saude.gov.br/
populacao-residente/

O registro de 
peso e altura 
podem ser feitos 
em diferentes 
sistemas da APS: 
diretamente pelo 
Sisvan, pelo Sistema 
de Gestão das 
Condicionalidades 
da Saúde do 
Programa Bolsa Família 
(PBF) e pelo Sistema 
de Informação para 
a Atenção Básica (Sisab)
 por meio das fichas: 
a) Fichas de Cadastro 
Domiciliar e Individual; 
b) Ficha de Atendimento 
Individual; 
c) Ficha de Atividade 
Coletiva; e 
d) Ficha de Visita 
Domiciliar e Territorial.
Para municípios que 
fazem uso de sistema 
próprio, recomenda-se 
seguir o modelo de 
integração adotado para 
o e-SUS AB, e a partir 
disso, os dados serão 
incorporados para o 
Sisvan conforme 
os fluxos de 
integração já existentes.

Sisvan

Proporção de 
atendimentos 
individuais por 
problema ou 
condição
 avaliada 
obesidade

Aumento
do número de 
consultas individuais 
com condição 
avaliada obesidade

Número de 
atendimentos 
individuais por 
problema/condição 
avaliada obesidade

Registrar, na ficha 
de acompanhamento 
individual do eSUS-AB, 
no campo “Problema/
condição 
avaliada”, a condição 
de obesidade, 
em todos os atendimentos 
individuais, seja realizada 
pela equipe mínima ou 
por diferentes 
categorias profissionais.

Sisab

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 3 – Indicadores e metas 
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A avaliação dos indicadores deve ser realizada com base no registro das informações no Sistema 
de Informação em Saúde para a Atenção Básica (Sisab) e no Sistema de Vigilância Alimentar e 
Nutricional (Sisvan).

O Sisab permite obter informações da situação sanitária e de saúde da população do território 
por meio de relatórios de saúde, com base no registro dos profissionais de saúde na ficha de 
Coleta de Dados Simplificado (CDS), no Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) e em Aplicativos 
(App) para dispositivos móveis, como o app AD (Atenção Domiciliar). É importante destacar que 
os usuários podem ter mais de uma condição avaliada por atendimento.

O monitoramento de indicadores, no que se refere à atenção ofertada aos indivíduos com 
obesidade, pode subsidiar a priorização da agenda e a organização do processo de trabalho e do 
cuidado junto às equipes de atenção primária.
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documentos/manual_instrutivo_linha_cuidado_obesidade.pdf

•	 Orientações para a coleta e análise de  dados antropométricos em serviços de 
saúde: Norma Técnica do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/orientacoes_coleta_analise_
dados_antropometricos.pdf

•	 Orientações para avaliação de marcadores de consumo alimentar na atenção básica 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/marcadores_consumo_alimentar_
atencao_basica.pdf

•	 Marco de Referência da Vigilância Alimentar e Nutricional na Atenção Básica 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/marco_referencia_vigilancia_
alimentar.pdf

•	 Guia Alimentar para a População Brasileira https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/
guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf

•	 Manual instrutivo: implementando o guia alimentar para a população brasileira em equipes 
que atuam na Atenção Primária à Saúde http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/
publicacoes/manual_instrutivo_guia_alimentar_pop_brasileira.pdf

      
•	 Guia Alimentar para a População Brasileira: Guia de Bolso http://189.28.128.100/dab/

docs/portaldab/publicacoes/guiadebolso2018.pdf

ANEXOS1
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•	 Autoavaliação do consumo alimentar: Teste “Como está sua alimentação?”
       http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guiadebolso_folder.pdf

•	 Desmistificando dúvidas sobre alimentação e nutrição - material de apoio para 
profissionais de saúde http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/desmistificando_
duvidas_sobre_alimenta%C3%A7%C3%A3o_nutricao.pdf

•	 Protocolos de uso do Guia Alimentar para a População Brasileira

•	 Fascículo 1 Protocolos de uso do guia alimentar para a população brasileira na 
orientação alimentar: bases teóricas e metodológicas e protocolo para a população 
adulta: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_
fasciculo1.pdf

•	 Fascículo 2 Protocolos de uso do Guia Alimentar para a população brasileira na 
orientação alimentar da população idosa: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/
protocolos_guia_alimentar_fasciculo2.pdf

•	 Alimentação Cardioprotetora: Manual de orientações para profissionais de Saúde da 
Atenção Básica http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/alimentacao_
cardioprotetora_orien_pro_saude_ab.pdf

•	 Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas de Sobrepeso e Obesidade em Adultos
        http://conitec.gov.br/images/Protocolos/20201113_PCDT_Sobrepeso Obesidade_ 	       	
        em_Adultos_29_10_2020_Final.pdf
     
•	 CAB 38: Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica : obesidade
       http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estrategias_cuidado_doenca_cronica_
       obesidade_cab38.pdf

•	 CAB 35: Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica
       https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estrategias_cuidado_pessoa_  
       doenca_cronica_cab35.pdf
   
•	 Manual - como organizar o cuidado de pessoas com doenças crônicas na APS no contexto 

da pandemia https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2020/novembro/03/manual_
como-organizar-o-cuidado-de-pessoas-com-doencas-cronicas-na-aps-no-contexto-da-
pandemia.pdf

•	 Instrutivo: metodologia de trabalho em grupos para ações de alimentação e nutrição 
na atenção básica. http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/instrutivo_
metodologia_trabalho_nutricao_ab.pdf

•	 Na cozinha com frutas, verduras e legumes https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/
cozinha_frutas_legumes_verduras.pdf

•	 Alimentos regionais brasileiros https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/alimentos_
regionais_brasileiros_2ed.pdf

•	 Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/publicacoes/pnpic.pdf
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•	 Política Nacional de Educação Popular em Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2761_19_11_2013.html

Os documentos abaixo têm como objetivo apoiar os gestores na implementação de políticas e 
ações de promoção da alimentação adequada e saudável no território:

•	 Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade: Promovendo 
Modos de Vida e Alimentação Adequada e Saudável para a População Brasileira. 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/estrat_prev_contobesidade.pdf

•	 Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade: Recomendações para 
Estados e Municípios https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/seguranca_
alimentar/estrategia_prevencao_obesidade.pdf

•	 Marco de referência de educação alimentar e nutricional para as políticas públicas http://
www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_
Alimentar_Nutricional/1_marcoEAN.pdf

Recursos adicionais:
A Plataforma Ares - Acervo de Recursos Educacionais em Saúde, disponibilizada pela 
UNASUS no endereço https://ares.unasus.gov.br/acervo/, dispõe de inúmeros relatos de 
experiências desenvolvidas em todo o País relacionadas às mais diversas áreas temáticas, 
incluindo promoção da saúde e alimentação e nutrição. Essas experiências podem servir 
de inspiração para a implementação de ações relacionadas à prevenção do sobrepeso e 
obesidade e promoção da alimentação adequada e saudável e da atividade física no âmbito 
da Atenção Primária à Saúde.

Outras experiências também estão disponíveis no livro Perspectivas e desafios no cuidado 
às pessoas com obesidade no SUS: resultados do Laboratório de Inovação no manejo da 
obesidade nas Redes de Atenção à Saúde, publicado pelo Ministério da Saúde em parceria 
com a Organização Pan-americana de Saúde em 2014 e disponível em: https://iris.paho.org/
bitstream/handle/10665.2/7681/9788533422025_por.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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Anexo B – Evidências científicas relacionadas 
                   à obesidade

O que dizem as evidências sobre comorbidades relacionadas à obesidade?

Doenças 
cardiovasculares

Aumentam o risco de hipertensão arterial sistêmica, acidente vascular cerebral, aneurisma, 
infarto agudo do miocárdio, doença renal, pré-eclâmpsia1

Diabetes Aumenta o risco de diabetes, acidente vascular cerebral, doença renal, diabetes gestacional, 
amputação, perda da visão2

Câncer

•	 13 em cada 100 casos de câncer são associados ao excesso de peso e um em cada três 
casos de câncer podem ser prevenidos com alimentação saudável, atividade física e 
peso adequado3;

•	 Principais tipos de câncer associados à obesidade4:
•	 Mulheres: mama, útero, cólon     
•	 Homens: cólon, próstata, fígado

Distúrbios 
Metabólicos Aproximadamente 60% das pessoas com obesidade têm síndrome metabólica5

Doenças 
respiratórias

Maior mortalidade por H1N11476,7; , alto risco de complicações graves da covid-198-

12;incidência de asma 1,47 vezes maior, apneia obstrutiva crônica, maior prevalência de 
doença pulmonar obstrutiva crônica13.

1 	 Shekar M, Popkin B. Obesity Health and Economic Consequences of an Impending Global Challenge. Human 
Development Perspectives series. Washington, DC; 2020

2	 Shekar M, Popkin B. Obesity Health and Economic Consequences of an Impending Global Challenge. Human 
Development Perspectives series. Washington, DC; 2020

3	 Fiolet T, Srour B, Sellem L, Kesse-Guyot E, Allès B, Méjean C, et al. Consumption of ultra-processed foods and cancer 
risk: Results from NutriNet-Santé prospective cohort. BMJ. 2018 Feb 14;360

4	 Rezende LFM de, Arnold M, Rabacow FM, Levy RB, Claro RM, Giovannucci E, et al. The increasing burden of cancer 
attributable to high body mass index in Brazil. Cancer Epidemiol [Internet]. 2018 Jun 1 [cited 2020 Feb 3];54:63–70. 
Available from: http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/29604601

5	 Mafort TT, Rufino R, Costa CH, Lopes AJ. Obesity: Systemic and pulmonary complications, biochemical 
abnormalities, and impairment of lung function. Vol. 11, Multidisciplinary Respiratory Medicine. BioMed Central 
Ltd.; 2016. p. 1–11.

6	 De Oliveira ML, Santos LMP, Silvada EN. Direct healthcare cost of obesity in brazil: An application of the cost-
of-illness method from the perspective of the public health system in 2011. Vol. 10, PLoS ONE. Public Library of 
Science; 2015.

7	 Amiri S, Behnezhad S. Obesity and anxiety symptoms: a systematic review and meta-analysis. Neuropsychiatrie 
[Internet]. 2019 Jun 1 [cited 2020 Mar 31];33(2):72–89. Available from: http://www.ncbi.nlm.nih.gov/
pubmed/30778841

8	 European Centre for Disease Prevention and Control. Coronavirus disease 2019 (covid-19) in the EU/EEA and the UK 
– eighth update [Internet]. 2020. Available from: https://www.ecdc.europa.eu/sites/default/files/documents/covid-
19-rapid-risk-assessment-coronavirus-disease-2019-eighth-update-8-april-2020.pdf

9 	 Center for Disease Control and Prevention. Coronavirus Disease 2019 (covid-19). Information for Healthcare Professionals: 
covid-19 and Underlying Conditions. Groups at Higher Risk for Severe Illness. High-Risk Conditions. [Internet]. 2020 [cited 
2020 Apr 9]. Available from: https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/hcp/underlying-conditions.html

10 Ryan DH, Ravussin E, Heymsfield S. covid 19 and the Patient with Obesity - The Editors Speak Out. Obesity 
[Internet]. 2020 Apr 1 [cited 2020 Apr 8]; Available from: http://doi.wiley.com/10.1002/oby.22808

11 Luzi L, Radaelli MG. Influenza and obesity: its odd relationship and the lessons for covid-19 pandemic. Acta Diabetol 
[Internet]. 2020 Apr 5 [cited 2020 Apr 8];1–6. Available from: http://link.springer.com/10.1007/s00592-020-01522-8

12	CDC. Information for Healthcare Professionals: covid-19 and Underlying Conditions | CDC [Internet]. 2020. [cited 	
2020 Apr 9]. Available from: https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/hcp/underlying-conditions.html

13 Mafort TT, Rufino R, Costa CH, Lopes AJ. Obesity: Systemic and pulmonary complications, biochemical 	
abnormalities, and impairment of lung function. Vol. 11, Multidisciplinary Respiratory Medicine. BioMed Central 	
Ltd.; 2016. p. 1–11
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Outros 
fatores

Doença do refluxo gastroesofágico, colelitíase e esteatose hepática, aumento da prevalência de 
osteoartrite, infertilidade feminina, síndrome dos ovários policísticos e disfunção erétil, Mulheres 
com obesidade têm maior prevalência de depressão, menorragia, amenorreia e incontinência 
urinária, maior risco de complicações maternas e de desfechos fetais adversos, redução da 
qualidade de vida, depressão, ansiedade e baixa autoestima14,15,16.
A ansiedade ocorre com mais frequência em pessoas com obesidade ou sobrepeso em 
comparação com pessoas com peso normal17 e o estigma do peso está muitas vezes associado ao 
sofrimento psicológico18

Meta-análises demonstraram que indivíduos com obesidade apresentaram maiores escores de 
alexitimia (de identificar e descrever verbalmente emoções e sentimentos), quando comparados 
aos grupos controle. Pacientes com obesidade, especialmente aqueles com transtorno da 
compulsão alimentar, relataram níveis mais baixos de consciência emocional e dificuldade no uso 
de estratégias de regulação emocional19.

O que dizem as evidências sobre tratamento da obesidade/ perda de peso?

Achados na literatura definem que se aceita como perda de peso prolongada a manutenção de perda de 5 a 10% do 
peso original por um ou mais anos. Estudos indicam que a perda de peso está associada a melhoras nos principais 
fatores de risco e nas comorbidades, conforme demonstram os resultados abaixo20,21.

•	 Redução de 5mmHg na pressão diastólica e redução de 5mmHg na pressão sistólica22;
•	 Redução de risco cardiovascular23,24,25;
•	 Redução do risco de desenvolver diabetes tipo 2 de 30 a 60%26,27;
•	 Redução da HbA1c de 0.6 a 1.0% e necessidade reduzida de medicação para diabetes28,29; 

14	 Mafort TT, Rufino R, Costa CH, Lopes AJ. Obesity: Systemic and pulmonary complications, biochemical abnormalities, 
and impairment of lung function. Vol. 11, Multidisciplinary Respiratory Medicine. BioMed Central Ltd.; 2016. p. 1–11

15	 De Oliveira ML, Santos LMP, Silvada EN. Direct healthcare cost of obesity in brazil: An application of the cost-of-illness 
method from the perspective of the public health system in 2011. Vol. 10, PLoS ONE. Public Library of Science; 2015.

16	 OECD. The Heavy Burden of Obesity: The Economics of Prevention [Internet]. Paris; 2019 [cited 2020 Mar 17]. Available 
from: https://doi.org/10.1787/67450d67-en.

17 	Amiri S, Behnezhad S. Obesity and anxiety symptoms: a systematic review and meta-analysis. Neuropsychiatrie 
[Internet]. 2019 Jun 1 [cited 2020 Mar 31];33(2):72–89. Available from: http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/30778841. 

18	 Alimoradi Z, Golboni F, Griffiths MD, Broström A, Lin CY, Pakpour AH. Weight-related stigma and psychological distress: 
A systematic review and meta-analysis [Internet]. Clinical Nutrition. Churchill Livingstone; 2019 [cited 2020 Mar 31]. 
Available from: http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/31732288.

19	 Fernandes J, Ferreira-Santos F, Miller K, Torres S. Emotional processing in obesity: a systematic review and exploratory meta-analysis. 
Obes Rev [Internet]. 2018 Jan 1 [cited 2020 Apr 1];19(1):111–20. Available from: http://doi.wiley.com/10.1111/obr.12607

20	 Lopes MS, Freitas PP, Carvalho MC, Ferreira NL, Menezes MC, Lopes AC. Is obesity care adequate in Brazil?. No Prelo
21 Kahan SI. Practical Strategies for Engaging Individuals With Obesity in Primary Care. Mayo Clin Proc [Internet]. 

2018;93(3):351–9. Available from: https://doi.org/10.1016/j.mayocp.2018.01.006.
22	 Wing RR, Lang W, Wadden TA, Safford M, Knowler WC, Bertoni AG, et al. Benefits of modest weight loss in improving 

cardiovascular risk factors in overweight and obese individuals with type 2 diabetes. Diabetes Care. 2011;34(7):1481–6
23	 Naslund JA, Aschbrenner KA, Scherer EA, Pratt SI, Wolfe RS, Bartels SJ. Lifestyle Intervention for People with Severe 

Obesity and Serious Mental Illness. Am J Prev Med. 2016 Feb 1;50(2):145–53.
24 Erlandson M, Ivey L, Seikel K. Update on Office-Based Strategies for the Management of Obesity - American Family 

Physician. Am Fam Physician [Internet]. 2016;94(5):361–8. Available from: http://www.aafp.org/afp/2016/0901/p361.html
25 Zomer E, Gurusamy K, Leach R, Trimmer C, Lobstein T, Morris S, et al. Interventions that cause weight loss and the 

impact on cardiovascular risk factors: a systematic review and meta-analysis [Internet]. Obesity Reviews Blackwell 
Publishing Ltd; Oct 1, 2016 p. 1001–11. Available from: http://doi.wiley.com/10.1111/obr.12433.

26	 Care PH, Brauer P. Recommendations for prevention of weight gain and use of behavioural and pharmacologic 
interventions to manage overweight and obesity in adults in primary care. 2015;187(3).

27	 American College of Cardiology/American Heart Association Task Force on Practice Guidelines. Expert panel report: 
Guidelines (2013) for the management of overweight and obesity in adults. Vol. 22, Obesity. Blackwell Publishing Inc.; 2014.

28 Wing RR, Lang W, Wadden TA, Safford M, Knowler WC, Bertoni AG, et al. Benefits of modest weight loss in improving 
cardiovascular risk factors in overweight and obese individuals with type 2 diabetes. Diabetes Care. 2011;34(7):1481–6 .

29 American College of Cardiology/American Heart Association Task Force on Practice Guidelines. Expert panel report: 
Guidelines (2013) for the management of overweight and obesity in adults. Vol. 22, Obesity. Blackwell Publishing Inc.; 2014w.
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•	 Redução de 38% na incidência de diabetes tipo 2 em pessoas com pré-diabetes30;
•	 Foram encontradas associações positivas entre perda de peso e 10 tipos de câncer: próstata, colorretal, 

pulmão, gastroesofágico, pancreático, linfoma não Hodgkin, ovário, mieloma, trato renal e árvore biliar31.
•	 Redução de aproximadamente 5 mg/dL no LDL-C132;
•	 Aumento de 5mg/dL no colesterol HDL e redução de 40mg/dL nos triglicerídeos33,34.
•	 Melhorias significativas nos componentes da síndrome metabólica: circunferência da cintura, pressão arterial 

sistólica, pressão arterial diastólica, triglicerídeos e glicemia de jejum35.
•	 A perda de peso melhora significativamente a função pulmonar, a força muscular respiratória e a dispneia, 

e aumenta a oxigenação do sangue36;
•	 Melhora dos sintomas, diminuição do uso de medicamentos, aumento da eficácia da terapia medicamentosa e 

redução do risco de exacerbação e taxa de internação hospitalar por asma37

O que dizem as evidências sobre aconselhamento por profissionais de saúde?

Uma meta-análise de 2013, que incluiu 32 estudos sobre o impacto do aconselhamento para perda de peso 
realizado por profissionais de saúde em mudanças reais no comportamento dos pacientes, apontou que a 
probabilidade de tentativa de perda de peso é quase quatro vezes maior quando o profissional de saúde oferta 
aconselhamento para perda de peso38

Intervenções educacionais por clínicos gerais que receberam capacitação sobre o tema resultam em maior 
perda de peso39 
Um estudo conduzido em 2010 observou que pacientes que receberam aconselhamento tinham 30% a mais de 
chance de se sentirem motivados a perder peso40

Um estudo de 2014 observou que a implementação da estratégia 5As na APS dobrou as iniciativas de manejo da 
obesidade, em comparação a serviços que não ofereciam a estratégia, e resultou em mudanças comportamentais 
positivas nos pacientes41

Um estudo randomizado de 2013 com residentes de medicina que tiveram treinamento na estratégia 5As via currículo 
de aconselhamento para obesidade versus aqueles que receberam currículo comum reportou que os pacientes 
acompanhados com os residentes treinados na 5As tiveram uma perda mais significativa de peso no curso de 12 
meses quando comparados com pacientes dos residentes do grupo-controle, que ganharam peso42. 

30 Peirson L, Douketis J, Ciliska D, Fitzpatrick-Lewis D, Ali MU, Raina P. Treatment for overweight and obesity in adult 
populations: a systematic review and meta-analysis. C Open. 2014;2(4):E306–17. 

31	 Nicholson BD, Hamilton W, O’Sullivan J, Aveyard P, Hobbs FDR. Weight loss as a predictor of cancer in primary 
care: A systematic review and meta-analysis. Vol. 68, British Journal of General Practice. Royal College of General 
Practitioners; 2018. p. e311–22.

32	 American College of Cardiology/American Heart Association Task Force on Practice Guidelines. Expert panel 
report: Guidelines (2013) for the management of overweight and obesity in adults. Vol. 22, Obesity. Blackwell 
Publishing Inc.; 2014.

33 	Wing RR, Lang W, Wadden TA, Safford M, Knowler WC, Bertoni AG, et al. Benefits of modest weight loss in improving 
cardiovascular risk factors in overweight and obese individuals with type 2 diabetes. Diabetes Care. 2011;34(7):1481–6.

34	 American College of Cardiology/American Heart Association Task Force on Practice Guidelines. Expert panel report: 
Guidelines (2013) for the management of overweight and obesity in adults. Vol. 22, Obesity. Blackwell Publishing Inc.; 2014

35	 van Namen M, Prendergast L, Peiris C. Supervised lifestyle intervention for people with metabolic syndrome 
improves outcomes and reduces individual risk factors of metabolic syndrome: A systematic review and meta-
analysis. Vol. 101, Metabolism: Clinical and Experimental. W.B. Saunders; 2019.

36 Mafort TT, Rufino R, Costa CH, Lopes AJ. Obesity: Systemic and pulmonary complications, biochemical abnormalities, 
and impairment of lung function. Vol. 11, Multidisciplinary Respiratory Medicine. BioMed Central Ltd.; 2016. p. 1–11.

37	 Fernandes J, Ferreira-Santos F, Miller K, Torres S. Emotional processing in obesity: a systematic review and 
exploratory meta-analysis. Obes Rev [Internet]. 2018 Jan 1 [cited 2020 Apr 1];19(1):111–20. Available from: http://
doi.wiley.com/10.1111/obr.12607

38 Kahan SI. Practical Strategies for Engaging Individuals With Obesity in Primary Care. Mayo Clin Proc [Internet]. 
2018;93(3):351–9. Available from: https://doi.org/10.1016/j.mayocp.2018.01.006.

39	 Flodgren G, Gonçalves-Bradley DC, Summerbell CD, Gonçalves-Bradley DC, Summerbell CD. Interventions to change 
the behaviour of health professionals and the organisation of care to promote weight reduction in children and adults 
with overweight or obesity. Cochrane Database Syst Rev [Internet]. 2017 Nov 30 [cited 2019 Dec 5];11(11):CD000984. 
Available from: http://www.epistemonikos.org/documents/46d176dded25014ad3ebe92f8aaff5f1489ccbce.

40	 Lopes MS, Freitas PP, Carvalho MC, Ferreira NL, Menezes MC, Lopes AC. Is obesity care adequate in Brazil?. No prelo.
41  	Kahan SI. Practical Strategies for Engaging Individuals With Obesity in Primary Care. Mayo Clin Proc [Internet]. 

2018;93(3):351–9. Available from: https://doi.org/10.1016/j.mayocp.2018.01.006.
42 	Wing RR, Lang W, Wadden TA, Safford M, Knowler WC, Bertoni AG, et al. Benefits of modest weight loss in improving 

cardiovascular risk factors in overweight and obese individuals with type 2 diabetes. Diabetes Care. 2011;34(7):1481–6.
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Intervenções na Atenção Primária à Saúde

Como devem ser?

O serviço de APS tem a vantagem de captar os usuários no momento em que necessitam do tratamento e integrar 
o manejo de peso com outros cuidados de saúde43;
Um programa bem-sucedido de controle de peso deve ser multidisciplinar, estruturado, facilmente adaptável para 
cada indivíduo, estar disponível em locais diferentes, incorporar toda a família e promover mudanças sustentáveis 
no estilo de vida44;
Para maximizar a efetividade do manejo de peso, os profissionais da APS devem aplicar práticas clínicas baseadas 
em evidências, incluindo comunicação centrada no paciente, decisão compartilhada a respeito das metas de peso45;
O aconselhamento deve ser intensivo, com abordagem de questões psicossociais ou comorbidades psiquiátricas 
associadas a fracasso no tratamento da obesidade, e os profissionais devem buscar conectar os usuários com 
recursos da comunidade disponíveis46.

Resultados esperados

As evidências indicam que a discussão sobre a necessidade de perda de peso deve partir dos profissionais de saúde, pois, 
quanto mais cedo os indivíduos se engajarem para perda peso, mais bem-sucedidos serão em alcançar essa meta47,48,49;
Se o profissional da APS não discute o excesso de peso ou obesidade com o usuário, ele presume que seu peso não 
é um problema50;
Adesão ao tratamento: depende de um bom relacionamento profissional-usuário51,52,53; é quase quatro vezes maior 
quando o profissional de saúde oferta aconselhamento para perda de peso54,55;
Resultam em maior perda de peso: intervenções educacionais por clínicos gerais que receberam capacitação sobre o 
tema 54; quando há maior contato do usuário com o profissional de saúde55,56; intervenções intensas, incluindo restrição 
energética, atividade física regular e contato frequente com profissionais de saúde57; intervenções baseadas em estilo de 
vida oferecidas por profissionais de saúde da APS58

43	 Wadden TA, Volger S, Tsai AG, Sarwer DB, Berkowitz RI, Diewald LK, et al. Managing obesity in primary care 
practice: An overview with perspective from the POWER-UP study. Int J Obes. 2013 Aug 1;37(0 1):S3–11.

44	 B.M. K, K.B. K, D.F. S, P.T. K. Perceptions of obesity treatment options among healthcare providers and low-income 
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Reganho de peso é menor em usuários que recebem intervenção para perda de peso59;
Participação em intervenções: induziu uma perda de peso inicial de 5,1% em seis meses em aproximadamente 
50% dos participantes de ‘encontros breves’60; os participantes das intervenções para perda de peso tiveram 
redução de 3kg ou mais de peso, 2,78cm de circunferência abdominal, redução de 1,11kg/m2 ou mais no 
IMC e têm provavelmente mais chance de perder peso maior ou igual a 5kg e maior ou igual a 10kg, quando 
comparados com pessoas que não participaram das intervenções61; indivíduos aconselhados perderam duas 
vezes mais peso no decorrer de um ano e tinham mais que o dobro de probabilidade de perder pelo menos 
5% a 10% do peso inicial62;
A acupuntura e sua combinação com terapias relacionadas, como auriculoterapia, são efetivas para redução 
de peso, IMC, redução da circunferência da cintura, do percentual de gordura corporal, colesterol total e 
triglicerídeos63-70.

Evidências equipe multiprofissional

Nutricionistas

Consultas com nutricionistas na APS: são efetivas para melhora da qualidade da dieta, controle glicêmico, 
perda de peso (mudança em peso e circunferência abdominal), melhora no colesterol e triglicerídeos, 
interrupção/redução do ganho de peso excessivo na gravidez71;
Pesquisas demonstraram que a consulta com nutricionista é um dos cuidados mais úteis disponíveis na prática 
clínica para as ações relacionadas ao peso corporal72;
Grupos que receberam a intervenção da nutricionista perderam 1,03 kg de peso adicional e 0,43 kg/m2 de 
IMC do que aqueles que receberam os cuidados usuais73;
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61	Peirson L, Douketis J, Ciliska D, Fitzpatrick-Lewis D, Ali MU, Raina P. Treatment for overweight and obesity in adult 

populations: a systematic review and meta-analysis. C Open. 2014;2(4):E306–17.
62	Kahan SI. Practical Strategies for Engaging Individuals With Obesity in Primary Care. Mayo Clin Proc [Internet]. 

2018;93(3):351–9. Available from: https://doi.org/10.1016/j.mayocp.2018.01.006.
63	Zhong YM, Luo XC, Chen Y, Lai DL, Lu WT, Shang YN, et al. Acupuncture versus sham acupuncture for simple 

obesity: A systematic review and meta-analysis. Vol. 96, Postgraduate Medical Journal. BMJ Publishing Group; 
2020. p. 221–7.

64	Zhang K, Zhou S, Wang C, Xu H, Zhang L. Acupuncture on Obesity: Clinical Evidence and Possible Neuroendocrine 
Mechanisms. Evid Based Complement Alternat Med. 2018;2018.

65 Cho SH, Lee JS, Thabane L, Lee JS. Acupuncture for obesity: A systematic review and meta-analysis. Vol. 33, 
International Journal of Obesity. Nature Publishing Group; 2009. p. 183–96.

66	Fang S, Wang M, Zheng Y, Zhou S, Ji G. Acupuncture and Lifestyle Modification Treatment for Obesity: A Meta-
Analysis. Am J Chin Med [Internet]. 2017 Jan 19 [cited 2020 Apr 3];45(02):239–54. Available from: https://www.
worldscientific.com/doi/abs/10.1142/S0192415X1750015X.

67	Yao J, He Z, Chen Y, Xu M, Shi Y, Zhang L, et al. Acupuncture and weight loss in Asians. Medicine (Baltimore) 
[Internet]. 2019 Aug 1 [cited 2020 Apr 3];98(33):e16815. Available from: http://journals.lww.com/00005792-
201908160-00051

68 Zhang Y, Li J, Mo G, Liu J, Yang H, Chen X, et al. Acupuncture and Related Therapies for Obesity: A Network Meta-
Analysis [Internet]. 2018. Available from: https://doi.org/10.1155/2018/9569685.

69	Kim S-YY, Shin I-SS, Park Y-JJ. Effect of acupuncture and intervention types on weight loss: a systematic review and 
meta-analysis. Obes Rev [Internet]. 2018 Nov 1 [cited 2020 Apr 3];19(11):1585–96. Available from: http://doi.wiley.
com/10.1111/obr.12747.

70	Ruan Z, Xiang Y, Li J, Zhou X, Huang Z, Dong C. Auricular acupuncture for obesity: a systematic review and meta-
analysis. Int J Clin Exp Med [Internet]. 2016 [cited 2020 Apr 3];9(2):1772–9. Available from: www.ijcem.com/.

71	Mitchell LJ, Ball LE, Ross LJ, Barnes KA, Williams LT. Effectiveness of Dietetic Consultations in Primary Health Care: 
A Systematic Review of Randomized Controlled Trials. J Acad Nutr Diet. 2017 Dec 1;117(12):1941–62.

72	B.M. K, K.B. K, D.F. S, P.T. K. Perceptions of obesity treatment options among healthcare providers and low-income 
primary care patients. Ochsner J [Internet]. 2016;16(2):158–65. Available from: http://www.embase.com/search/
results?subaction=viewrecord&from=export&id=L611101709.

73	Williams L, Barnes K, Ball L, Ross L, Sladdin I, Mitchell L. How Effective Are Dietitians in Weight Management? A 
Systematic Review and Meta-Analysis of Randomized Controlled Trials. Healthcare. 2019 Feb 1;7(1):20.



MINISTÉRIO DA SAÚDE

54

Evidências equipe multiprofissional

Nutricionistas
Análise revelou uma perda de peso relativamente maior nas intervenções realizadas por nutricionistas 
do que naquelas realizadas por não nutricionistas74,75;
Atendimento por nutricionistas na atenção primária à saúde também pode ter benefícios econômicos 
significativos76,77;
Entre as vantagens do envolvimento dos nutricionistas na APS estão: melhor relacionamento e 
comunicação com a equipe, maior número de encaminhamentos apropriados, maior apoio para temas 
fora de seu escopo de prática, trabalho de forma mais colaborativa com outros membros da equipe e a 
possibilidade de capacitar toda a equipe para fornecer cuidados nutricionais78;
A intervenção por nutricionista, por meio de restrição energética, mudança na dieta, exercício e 
modificação de comportamento, foi comprovadamente mais benéfica do que visitas ao serviço de saúde 
sem a participação da nutricionista na promoção da perda de peso79;
Dietas para redução de peso, geralmente com pouca gordura e gordura saturada, com ou sem 
aconselhamento ou programas de exercícios, podem reduzir a mortalidade prematura por todas as 
causas em adultos com obesidade80;
É recomendado que os programas de manutenção de perda de peso se concentrem em mudar o 
comportamento para reduzir a ingestão de energia por meio do corte de alimentos não saudáveis, 
diminuindo o consumo de bebidas adoçadas com açúcar e a ingestão de gordura, controle de porções, 
aumento da ingestão de frutas e vegetais e adesão à dieta81; 
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Psicólogos

•	 A associação de um terapeuta ou psicólogo, ao utilizar estratégias comportamentais, aumenta a 
adesão à dieta e, consequentemente, resulta na maior perda de peso82;

•	 Os determinantes para perda de peso mais importantes são aqueles que envolvem mudanças 
comportamentais83;

•	 Grupos acompanhados por psicólogos apresentaram maiores alterações e melhorias significativas 
no IMC, circunferência de cintura, percentual de gordura e pressão arterial diastólica quando 
comparados com grupos sem psicólogos84;

•	 A equipe multiprofissional, incluindo o psicólogo, pode ser fundamental não só para a compreensão 
da multicausalidade do processo saúde/doença do indivíduo com obesidade, mas também para 
subsidiar os profissionais de saúde na compreensão dos desafios para a adesão. Isso envolve, 
por um lado, a problematização sobre a relação que se estabelece entre profissional e usuário, a 
corresponsabilização, a autonomia e o autocuidado e, por outro, o manejo de emoções que afetam 
os próprios profissionais de saúde no curso de um processo terapêutico desafiador85;

•	 A alta frequência de motivações para perda de peso relacionadas à aparência e aceitação social 
evidencia a necessidade de intervenções multidisciplinares de perda de peso que considerem não 
apenas os fatores biológicos, mas também os aspectos psicológicos e sociais86;

•	 Revisão sistemática apontou que a maioria dos estudos apresentou melhores resultados de perda 
de peso com a associação de restrições de calorias e intervenções baseadas em teorias (entrevista 
motivacional, terapia cognitivo-comportamental), fornecidas por nutricionistas ou psicólogos87;

•	 O trabalho colaborativo entre o profissional de educação física, nutricionista e psicólogo engloba 
maiores benefícios à saúde quando comparado à intervenção sem o psicólogo. Os programas de 
perda de peso mais eficientes são aqueles que abordam os fatores psicológicos que influenciam a 
obesidade e perda de peso88.
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